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Resumo 
 
 
Analisa-se a teoria educativa expressa por Georg Kerschensteiner (1854-1932) 
na sua obra Begriff der Arbeitsschule (Conceito da escola de trabalho), de 
1912, nomeadamente em relação à influência da escola de trabalho no sistema 
dual de educação e formação e à relação entre escola e trabalho (produtivo), à 
dimensão humana do trabalho, à orientação para as profissões e ao 
desenvolvimento de competência e atitudes éticas para a inclusão na 
comunidade (estadual). Procura-se contextualizar a emergência da sua 
teorização e a perenidade que o seu pensamento teve na organização do 
sistema de ensino profissional na Alemanha, refletindo acerca da atualidade e 
pertinência das suas ideias na implementação do Quadro Europeu de 
Qualificações (2008) e da Estratégia Europa 2020.  
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Abstract 
 
The aim of this work is to analyse the educational theory expressed by Georg 
Kerschensteiner (1854-1932) in his book Begriff der Arbeitsschule («The 
Concept of the Industrial School») written in 1912, namely regarding the 
influence of the industrial school in the dual system of education and training 
and the relation between school and (productive) work, the human dimension 
of work, vocational orientation and the development of competence and ethical 
attitudes towards inclusion in the (state) community. We also contextualize the 
emergence of his thought and its long-standing impact in Germany’s vocational 
system by analysing the modernity and relevance of his ideas for the 
implementation of the European Qualifications Framework (2008) and Europe 
2020 Strategy. 
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Zusammenfassung 
 
Mit dieser Arbeit beabsichtigen wir die pädagogische Theorie von Georg 
Kerschensteiner (1854-1932), die durch sein Werk Der Begriff der 
Arbeitsschule von 1912 zur Geltung kam, zu analysieren. Insbesonders sollen 
hier die Einfluss der Arbeitschule auf die duale Berufsausbildung und die 
Beziehung zwischen Schule und Arbeit (produktiv), die menschliche Beziehung 
zur Arbeit, die Berufsberatung und die Entwicklung von Kompetenz und 
ethische Einstellung für die Inklusion in der Staatsverband in Betracht 
genommen werden. Wir versuchen den Ursprung dieser Theorie und deren 
langwierigen Auswirkungen auf die Organisation der Ausbildungssystem in 
Deutschland zu kontextualisieren. Ferner untersuchen wir die Modernität und 
Relevanz seiner Ideen in der Einrichtung des Europäischen 
Qualifikationsrahmens (2008) und der Strategie Europa 2020. 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
palabras clave 
 
Kerschensteiner, sistema dual de educación y formación; escuela del trabajo; 
trabajo (y empleo); comunidad estadual; competencia y actitud ética; inclusión.  
 
Resumen 
 
 
El objetivo de este trabajo es analizar la teoría educativa expresada por Georg 
Kerschensteiner (1854-1932) en Begriff der Arbeitsschule ("Concepto de la 
escuela del trabajo") de 1912, especialmente con respecto a la influencia de la 
escuela del trabajo en el sistema dual de educación y formación y de la 
relación entre la escuela y el trabajo (productivo), la dimensión humana del 
trabajo, la orientación vocacional y el desarrollo de competencia y actitudes 
éticas hacia la inclusión en la comunidad (estadual). Además, 
contextualizamos el surgimiento de su pensamiento y su impacto en la 
organización del sistema de enseñanza profesional de Alemania, analizando la 
modernidad y la aplicabilidad de sus ideas para la implementación del Marco 
Europeo de Cualificaciones (2008) y la Estrategia Europa 2020.   
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Vor allem ist klar, daß niemand ein in unserem Sinne brauchbarer Bürger eines 
Staates sein kann, der nicht eine Funktion in diesem Organismus erfüllt, der 
also nicht irgendeine Arbeit leistet, die direkt oder indirekt den Zwecken des 
Staatsverbandes* zugute kommt. 
Georg Kerschensteiner, 1912 
It is obvious, for instance, that no one can be a useful citizen in our sense of the 
term who does not fulfil some function in the state organism, i.e. who does not 
do some kind of work which directly or indirectly is useful to the aims of the 
community*.  
Kerschensteiner / Pintner, 1913 
Es evidente, ante todo, que nadie puede ser en nuestro sentido ciudadano útil 
de um Estado que no desempeñe función en este organismo; que, por tanto, no 
realice cualquier trabajo que, directa o indirectamente, haga un bien a la 
associación Estado*. 
Kerschensteiner / Luzuriaga, 1928 
Acima de tudo, é incontestável que ninguém pode ser considerado um cidadão útil de um estado, 
na nossa acepção do termo, se não desempenhar uma função neste organismo, ou seja, se não 
realizar qualquer trabalho que, direta ou indiretamente, contribua ativamente para os objetivos da 
comunidade estadual*.  
Kerschensteiner / Liliana Gomes, a publicar em 2012  
(* ver p. 57) 
 
 
 
 
der beste Schutz gegen soziale Ausgrenzung ist ein Arbeitsplatz**. 
the best safeguard against social exclusion is a job**.  
la mejor salvaguardia contra la exclusión social es un trabajo**. 
a melhor salvaguarda contra a exclusão social é o emprego**. 
Estratégia de Lisboa (2000) 
(** ver p. 58) 
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Introdução 
“Para superar o que existe, haverá que compreendê-lo.” 
Snyders apud Candeias Martins (2006: 89) 
 
O título completo da dissertação, se não existissem restrições administrativas, seria: “O 
conceito de escola de trabalho (1912) segundo Georg Kerschensteiner (1854-1932): 
aprender a trabalhar para a inclusão nas sociedades do século XXI”.  
No início do século XX, aos jovens que terminavam a escola primária colocava-se o 
problema do caminho a seguir: iam trabalhar ou prosseguiam estudos no ensino 
secundário e quando terminavam a escola secundária entravam na função pública ou 
prosseguiam estudos superiores. A primeira opção era precoce e decidia, desde logo, o 
futuro da maioria dos jovens. À pergunta Qual é a finalidade da educação? a escola 
secundária ou liceu respondia que era o desenvolvimento global da personalidade e a 
melhor formação cultural e científica possível, mas apenas para uma minoria. A pirâmide 
elitista tinha dois estrangulamentos bem marcados: trabalho ou estudos; trabalho 
burocrático ou estudos «superiores».  
Vários defensores do movimento da escola nova, nomeadamente Dewey (1915) pelo 
learning by doing / aprender fazendo e Ferrière (1920) pela escola ativa colocaram esta 
divisão dualista em questão. Afirmavam que as duas esferas não tinham de ser 
incompatíveis e que era exequível dar a todos a possibilidade de desenvolvimento 
integral da personalidade e preparação para a vida ativa, de acordo com as capacidades, 
aptidões e motivações de cada um. Para a Escola Nova o contacto com a realidade, a 
observação e a experiência concreta fazia-se a partir da escola, desde cedo, num ideal 
de escola que passou pelo modelo de internato, em edifícios perto da cidade, mas longe 
do centro, que permitissem aos alunos o contacto direto com a natureza, a agricultura, os 
animais, as fábricas. O horário organizava-se em duas partes: manhãs para aulas mais 
teóricas na escola e, durante a tarde, atividades de observação, motivação e passeios 
pedagógicos. O objetivo era duplo: por um lado, que todos os jovens desenvolvessem o 
mais possível os seus talentos, não a partir dos livros de outros tempos mas da própria 
experiência, e, por outro, que se tornassem trabalhadores qualificáveis capazes de 
aprender rapidamente a partir da prática.  
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Georg Kerschensteiner (1852-1932), precursor do ensino profissional na Alemanha, foi 
mais longe: preconizou o valor educativo e formativo do trabalho no seu conceito da 
escola de trabalho; baseou o desenvolvimento ético do aluno nos seus próprios interes-
ses e capacidades num processo contínuo de autonomia e responsabilização; orientou 
cada um a desenvolver ao máximo as suas capacidades para a participação solidária na 
sociedade pelo trabalho (MEIRELES-COELHO, 2005). A partir daí a Alemanha desenvolveu 
o sistema dual de ensino profissional, que passou a integrar a escola, o trabalho e o alu-
no-aprendiz, conciliando a educação para o desenvolvimento integral do aluno e a 
formação para o trabalho do cidadão produtivo, centrando-se na aprendizagem à medida 
de cada aluno. É, assim, o precursor do paradigma educação-formação-aprendizagem ao 
longo da vida, que continua a ser o desafio para a inclusão um século depois.  
No início do século XX, o confronto entre diferentes perspetivas para a organização da 
escola com base no princípio da atividade e do trabalho encontrou expressão no libera-
lismo e no socialismo. No socialismo, para teóricos como Blonskji e Gramsci, a escola de 
trabalho assume uma função instrumental, corporativa e economicista, reduzida às rela-
ções da produção com a indústria; no contexto do movimento operário, a ideia de traba-
lho foi confundida com as técnicas de trabalho industriais e Blonskji chegou a defender a 
substituição das escolas pela fábrica ou comuna. Por outro lado, os teóricos liberais, 
como Kerschensteiner, Dewey e Ferrière, aplicaram a noção de atividade à teoria educa-
tiva (SOBE, 2005). No artigo “O meu credo pedagógico”, Dewey (1897) defende a inclusão 
do conceito de atividade na escola enquanto método «ativo», centrado nos interesses da 
criança. Kerschensteiner defende uma escola de ensino complementar capaz de fornecer 
conhecimentos teóricos e educação cívica juntamente com competências práticas adqui-
ridas por meio da formação profissional, estabelecendo uma ligação entre a escola e o 
trabalho produtivo. Esta ideia ficou longe de ser consensual: Ferrière (1920) destaca o 
conceito de atividade de Dewey e prefere-o à noção de trabalho de Kerschensteiner, uma 
vez que, como Dewey (1916), não atribui à escola a finalidade de preparar diretamente 
para uma profissão; Gaudig também criticou o conceito da escola de trabalho de 
Kerschensteiner, não concordando com o cariz utilitarista que lhe era atribuído e 
pretendendo um fim mais elevado para a educação; com os herbartianos e neo-
humanistas debateu a questão do currículo; e foi criticado por Ortega y Gasset por 
atribuir à escola a finalidade de formar cidadãos úteis e produtivos. Mas qual era, na 
realidade, a concepção de Kerschensteiner relativamente ao trabalho na escola e o seu 
papel na educação? Qual o lugar do trabalho na escola e sociedade atuais?  
Num momento em que se questiona o modelo social europeu e se apela à reforma dos 
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sistemas de educação e formação, é importante conhecer e analisar o passado para fun-
damentar e desenvolver as políticas de educação e formação europeias do futuro. De 
acordo com Candeias Martins (2006), existe, hoje, uma escassez de discursos totalizado-
res sobre a escola, a educação e a formação e assiste-se ao desaparecimento ou dimi-
nuição de pedagogos, estudiosos e educadores emblemáticos, reconhecidos pelas suas 
reflexões e investigações e que se identifiquem com um tipo de pensamento. A teoria 
educativa de Kerschensteiner é um exemplo de um modelo pedagógico inovador numa 
época em que, ao contrário do que acontece hoje, abundavam os discursos e as práticas 
emblemáticas e, “a força das tendências e dos movimentos pedagógicos alternativos 
provinham da prática pedagógica, das experiências alternativas que se teorizavam e se 
implementavam na escola” (CANDEIAS MARTINS, 2006: 74).  
Georg Michael Anton Kerschensteiner nasceu em 1854 em Munique no seio de uma 
família modesta. Tornou-se professor aos 17 anos e tentou, desde cedo, desenvolver 
métodos criativos de aquisição de conhecimento, fazendo visitas de campo e convivendo 
de perto com os seus alunos. Estudou Ciências, doutorou-se aos 29 anos e foi professor 
em vários níveis de ensino. Em 1895 tornou-se inspetor escolar de Munique. Foi nesse 
papel que procedeu a uma alteração profunda dos currículos das escolas primárias e 
criou o “sistema de Munique” no âmbito da formação profissional, que ficou famoso em 
toda a Alemanha, Europa, Estados Unidos e Japão (anexo I). Foi ainda membro do par-
lamento e professor de pedagogia na Universidade de Munique (RÖHRS, 1993; SIMONS, 
1966).  
Enquanto professora de línguas estrangeiras a públicos diversos (adolescentes, jovens e 
adultos) em diferentes contextos educativos (3.º CEB, Ensino Secundário e EFA), tenho 
constatado que existe um desfasamento entre os conteúdos que são ministrados aos 
alunos e a capacidade de aplicação e transferência dos mesmos para responder aos 
desafios que encontram na vida após a saída do sistema de ensino. Tenho também 
observado que existe na sociedade portuguesa a ideia generalizada de que o ensino pro-
fissional se destina àqueles que não obtêm sucesso no ensino regular, sendo por isso um 
tipo de ensino considerado menor relativamente às vias que visam o prosseguimento de 
estudos. O trabalho aparece como uma alternativa para os que não têm capacidades 
para continuar os estudos, ou seja, a escola está organizada para fazer uma divisão entre 
os que conseguem seguir o modelo da scholê (palavra grega para ócio, para o «não tra-
balho») dos que não conseguem e, por conseguinte, só servem para o «trabalho» (des-
qualificado). De facto, a relação entre escola e trabalho continua a ser uma ideia contradi-
tória para os que pensam que a formação académica clássica serve para arranjar um 
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emprego e não para produzir trabalho. Temos, por conseguinte, um sistema de ensino 
igual para todos, que não valoriza do mesmo modo as diferentes capacidades, motiva-
ções e necessidades dos alunos e não permite a efetiva diferenciação pedagógica, no 
sentido de cada um desenvolver ao máximo os seus talentos e chegar o mais longe que 
seja capaz. A seleção dos percursos escolares e profissionais dos alunos é, muitas 
vezes, feita pela negativa: os alunos seguem as vias de ensino profissionalizante porque 
a escola lhes mostra aquilo em que são «maus ou medíocres» ao invés de lhes fazer 
descobrir os seus talentos ou vocações, isto é, aquilo em que poderão tornar-se poten-
cialmente «os melhores». A problemática subjacente a este estudo partiu, assim, de uma 
experiência pessoal e da procura de pistas de reflexão que possam contribuir para a 
abertura de novas janelas de entendimento e posicionamento face ao problema identifi-
cado. Pretendemos, ao longo deste trabalho, colocar e tentar encontrar respostas para 
questões como:  
1) Em que contexto e sob que paradigmas se institucionalizou a escola para as mas-
sas e a universalização do ensino no século XIX?  
2) Como se integraram ou separaram, na Alemanha e no resto da Europa, os con-
ceitos de educação e formação (ensino dual ou dualista)?  
3) Em que medida o conceito de trabalho de Kerschensteiner vai mais longe na inter-
ligação entre educação-formação-aprendizagem, comparativamente ao conceito 
de atividade da escola nova?  
4) A relação entre estado e educação e as três finalidades para a escola pública 
identificadas por Kerschensteiner em 1912 mantêm-se atuais no século XXI?  
5) A abordagem do trabalho enquanto conceito e, sobretudo, atitude pedagógica, 
encontra (ou não) eco nas exigências das sociedades atuais?  
6) De que forma pode a aprendizagem do trabalho contribuir para a inclusão de 
todos nas sociedades do conhecimento?  
Dividimos este trabalho em duas partes. Na primeira, pretendemos contextualizar no 
âmbito histórico, social e político a emergência do conceito de Arbeitsschule / escola de 
trabalho e do sistema dual e as principais influências subjacentes à teoria pedagógica de 
Kerschensteiner, bem como o seu posicionamento no debate sobre a escolarização 
pública, o conceito de atividade e a educação geral e/ou profissional. Na segunda parte, 
procedemos a uma análise descritiva da obra Begriff der Arbeitsschule (1912) na qual o 
pedagogo estabelece as bases teóricas para a sua escola de trabalho. Nesta secção, 
tentaremos compreender a sua teoria educativa, nomeadamente no que diz respeito à 
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relação entre escola e trabalho, à dimensão humana do trabalho, à orientação para as 
profissões e à educação para a cidadania. Para esta análise, consultámos diferentes ver-
sões da obra em alemão, bem como as traduções existentes em inglês e espanhol. Con-
comitantemente, identificamos as diferentes interpretações e críticas ao conceito de esco-
la de trabalho ao longo do século XX e estabelecemos a ponte entre a abordagem peda-
gógica do trabalho e as exigências que se colocam à educação nas sociedades da inclu-
são e do conhecimento em que vivemos. 
Foram seguidos neste estudo métodos qualitativos de análise textual e histórico-compa-
rativos. A análise histórica e a comparação de teorias e práticas de sistemas educativos 
distantes do nosso assumem uma vertente prospetiva, ou seja, permitem perspetivar e 
propor trabalhos de planeamento e política educativa, uma vez que poderão levar a 
“establecer las tendencias educativas que posiblemente seguirán, bien dos países 
estudiados en concreto” (FERRER, 1990: 86). 
A educação comparada pode ser definida como  
 (8) la science qui a pour objet de dégager, d’analyser et d’expliquer des ressem-
blances et des différences entre des faits, et/ou leurs rapports avec l’environnement 
(politique, économique, social, culturel), et de rechercher les lois éventuelles qui les 
commandent dans différentes sociétés et a différents moments de l’histoire humaine.  
(KHÔI, 1981: 42) 
Neste trabalho é analisado o contexto histórico-teórico no âmbito geopolítico do 
surgimento do movimento pela renovação da educação ou escola nova, incidindo no 
contexto ideológico-pedagógico que lhe esteve subjacente. Analisa-se o conceito da 
escola de trabalho no contexto alemão e sua influência na organização do sistema dual 
de ensino e formação.  
Optámos por focar o estudo na análise de uma obra específica, paradigmática de um sis-
tema de educação e formação com uma tradição diferente da nossa. Colocámos um pé 
na Alemanha de há 100 anos atrás e o outro na Europa de hoje, tendo por referência as 
mais recentes orientações no espaço europeu relativamente ao papel dos sistemas de 
educação e formação para a promoção da cidadania inclusiva, produtiva e solidária. Na 
parte prospetiva do trabalho regressamos, ainda que implicitamente, à nossa realidade, 
na esperança de trazermos na bagagem novas perspetivas e um outro ângulo para 
abordar os problemas que nos afetam. 
Ao centrar o nosso estudo numa obra de 1912 e ao fazer a comparação de conceitos e 
teorias com as orientações educativas mais recentes, pretendemos romper a mitificação 
que normalmente existe entre “o novo e o tradicional” (FERRER, 1990), e, desta forma, 
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analisar a “funcionalidade interna nos domínios intra e extra-educativo” (ARROTEIA, 1991: 
111 apud ARROTEIA, MEURIS, 1993: 29). A investigação comparativa, como refere Nóvoa 
(1995), interpreta e constrói factos, não se limitando a descrevê-los, e hoje somos obriga-
dos a admitir “qu'il faut passer d'une approche exclusivement contextuelle à une analyse 
textuelle, afin de bâtir de nouvelles compréhensions sur la façon dont les pratiques dis-
cursives opèrent à l'intérieur des différents espaces sociaux” (Nóvoa, 1995: 41).  
Neste tipo de abordagem importa ainda ter em conta que ao darmos a conhecer uma rea-
lidade diferente e distante da nossa, estamos a contribuir para “comprender mejor nues-
tro sistema educativo, mediante el conocimiento de los otros países” (FERRER, 1990: 27), 
com o objetivo de “comprender a los pueblos y aprender de sus experiencias educa-
cionales y culturales” (GARRIDO, 1991: 111). Procedemos a uma análise qualitativa a par-
tir da interpretação de conteúdos e do método analítico objetivo para compreender a mul-
tiplicidade de significados, apoiada na análise e comparação bibliográfica e documental.  
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1. Georg Kerschensteiner (1854-1932) e o debate sobre a educação pública  
A educação é o fogo dos deuses que permite aos homens dominar a sua vida e o seu 
contexto sem permanecerem sujeitos aos limites dos seus dons naturais e a escola de 
massas e os professores foram, em dado momento, as forças prometaicas desse fogo. 
(ENGUITA, 2001: 158) 
 
Que paradigmas estiveram na base da institucionalização da escola de massas e da 
universalização do ensino no século XIX? Como se integraram, na Alemanha e no resto da 
Europa, os conceitos de educação e formação? Em que medida o conceito de trabalho de 
Kerschensteiner vai mais longe na interligação entre educação e formação, comparativamente ao 
conceito de atividade da escola nova?  
Historicamente, um estatuto elevado implicava não trabalhar. Na Grécia valorizava-se a 
participação na vida pública em detrimento da atividade económica, que era assegurada 
por metecos e escravos. Hoje, passados 2500 anos, o cidadão moderno exprime a sua 
plena humanidade, identidade e dignidade através do trabalho (SCHNAPPER, 1997; MEI-
RELES-COELHO, 2010a). As sociedades modernas estão construídas em torno da atividade 
profissional, da cidadania e da articulação entre as duas (SCHNAPPER, 1997). Se é verda-
de que o trabalho faz parte do humano, não é menos verdade que cada sociedade, em 
diferentes momentos históricos, desenvolve a sua própria «cultura de trabalho». O 
desenvolvimento de uma consciência histórica dos sistemas de educação e formação na 
Europa assume, por isso, especial importância para preparar o futuro (GREINERT, 2005).  
1.1. Uma escola para todos?  
Esboça-se uma breve contextualização das coordenadas teóricas, históricas e políticas 
que influenciaram na Europa, e em particular na Alemanha, o debate sobre a 
democratização da escola no século XIX.  
Lutero publicou o novo testamento em alemão em 1522 e introduziu ideias revolucioná-
rias na Alemanha, entre elas a exigência de um sistema de ensino obrigatório para rapa-
zes e raparigas. Surgiram as Sonntagschulen / escolas de domingo, frequentadas pelas 
crianças após completarem a escola primária e que se disseminaram por toda a Alema-
nha no final do século XVIII (SIMONS, 1966). Nos estados de inspiração protestante, a 
escola torna-se, gradualmente, obrigatória, com o cunho de religião nacional, paga pelo 
príncipe. Em Weimar, em 1619, surgem as primeiras leis de frequência escolar obrigató-
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ria (dos 6 aos 12 anos), o que depois se repete noutros ducados alemães. Já nos países 
de inspiração católica, são as ordens e congregações religiosas que se dedicam inicial-
mente ao ensino, como por exemplo a Companhia de Jesus, ganhando um monopólio 
que mais tarde se revelaria importante para os estados iluministas (MEIRELES-COELHO, 
2010b). 
É também a partir do século XVII que começam a surgir as primeiras escolas técnicas 
para dar resposta aos novos ofícios do comércio que eram executados pelas classes 
médias. No final do século XVIII, a defesa dos valores do classicismo, idealismo e huma-
nismo levaram à procura de um novo tipo de escola, de cariz profissional, que pudesse 
servir também as classes trabalhadoras. Estas escolas profissionais foram muito bem 
sucedidas, atingindo o seu pico de popularidade no final das guerras napoleónicas, numa 
altura em que se sentia uma crescente necessidade de formar trabalhadores qualificados.  
Com a abertura da escolarização às massas e as primeiras leis de frequência escolar 
obrigatória, passam para primeiro plano as perspetivas pedagógicas que tinham em con-
ta o papel do educador no desenvolvimento pessoal e social do aluno, ou seja, do seu 
papel enquanto cidadão de um estado, por um lado, e enquanto trabalhador, por outro. 
Introduzem-se na escola disciplinas consideradas úteis para a vida, muito por influência 
de Comenius (1592-1670), que defendia a introdução de trabalhos manuais nas escolas 
e afirmava que a oportunidade de receber formação deveria ser estendida a todos, inde-
pendentemente da sua classe social. Erasmo de Roterdão (1467-1556) já havia chamado 
a atenção para a importância de o aluno praticar o que aprende, definindo a sabedoria 
como «conhecimento aplicado». Pestalozzi (1746-1827), discípulo de Rousseau (1712-
1778), lutou por uma educação nova para as crianças pobres e das classes populares, 
feita a partir das experiências do dia-a-dia e que permitisse a aprendizagem das 
liberdades, direitos e deveres morais necessários à vida em sociedade, salientando 
também a necessidade de adequar o ensino às capacidades e aptidões de cada aluno 
(MEIRELES-COELHO, 2010b).  
A noção de estado foi ganhando uma importância crescente. Hegel (1770-1831) defendia 
que o papel da educação passava por espiritualizar o ser humano, afirmando que este só 
tinha existência racional no estado e que era o resultado do seu próprio trabalho (TIP-
PELT, AMORÓS, 2003). A educação tinha de fazer com que o indivíduo deixasse de ser 
subjetivo e se tornasse objetivo no estado. Goethe (1749-1832) definia a educação como 
o trabalho espiritual de humanização e a formação da personalidade fazia-se pela vida na 
ação. Schleiermacher (1768-1834) defendia que a educação competia à comunidade 
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local, ao estado, à família, à igreja e à ciência e devia ser ativa e baseada no trabalho 
(MEIRELES-COELHO, 2010b).  
É a partir do século XIX que os estados-nacionais se mostram interessados na expansão 
da educação e se tornam os principais atores da sua organização, na sequência do obje-
tivo do Iluminismo de difundir conhecimento para promover a democracia através da 
educação. A educação passou a ser vista como um instrumento para a formação de uma 
cultura e de uma identidade nacionais, configurando uma relação direta entre o indivíduo 
e o poder político e constituindo-se como um instrumento de ampliação da cidadania. A 
sociedade liberal, democrática e de Bem-Estar ocidental assenta, deste modo, na ideia 
de um indivíduo sujeito a direitos civis, políticos e sociais (ENGUITA, 2001). 
Na primeira fase da expansão escolar, houve quem defendesse uma educação diferente 
para grupos sociais diferentes (Voltaire, Rousseau...) e chegou a questionar-se a não 
educação para alguns grupos, como por exemplo, Heinrich von Treitschke (1834-1896), 
que defendia que não deveria ser dada qualquer educação aos trabalhadores (GONON, 
2009). Já Locke (1632-1704) defendia que os filhos dos pobres deviam ir para escolas 
profissionais dos três aos catorze anos para aprender uma profissão e a bíblia, ao passo 
que os filhos dos ricos deviam ser educados nas virtudes, boas maneiras e cul-tura 
(MEIRELES-COELHO, 2010b). No início do século XIX, Fichte (1762-1814), nos seus 
Discursos à nação alemã (1807-1808), exaltou as virtudes da nação e defendeu a institu-
cionalização da escola do povo como a única saída para a renovação social, no contexto 
da ocupação pelas tropas de Napoleão. Para ele, o estado precisava de moralidade e de 
cidadãos moralmente educados. Deveria ser dada uma educação nacional a todos os 
cidadãos, que viriam a fazer parte das forças armadas, apelando ao coletivo para se unir 
contra o inimigo. As classes trabalhadoras seriam, assim, habituadas desde cedo a 
refletir sobre as diferentes operações profissionais, tornando-se capazes de se lançar nos 
negócios, por elas próprias, adquirindo o gosto pela iniciativa (MEIRELES-COELHO, 2010c).  
As sociedades industriais despoletaram a expansão do sistema de educação e levanta-
ram o debate sobre como deveria ser organizada a escola na nova dinâmica de desen-
volvimento da sociedade e da economia. No século XIX o discurso sobre a escola versa-
va o trabalho e a atividade produtiva como meio de aprendizagem, em oposição a uma 
aprendizagem passiva, livresca, que ainda hoje se critica, mas que tem perdurado. Este 
alargamento do sistema educativo, parte integrante do processo de modernização das 
sociedades industriais do século XIX, baseou-se na ideia de que a educação podia con-
tribuir para promover a prosperidade económica, através da escolarização das massas, o 
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que levou a uma reforma do ensino primário, com a introdução dos trabalhos manuais e 
das ciências, e ao surgimento de uma educação voltada para a orientação profissional e 
à preocupação crescente com a formação de professores (GONON, 2009). Na suposição 
de que o trabalho tornaria a aprendizagem mais eficaz, foram feitas tentativas para unir 
aprendizagem e trabalho. Sob o princípio do trabalho produtivo, criaram-se na altura as 
Realschulen / escolas «reais» (orientadas para a ciência) e as Sonntagsschulen / escolas 
de domingo ou Fortbildungsschulen / escolas de continuação (escolas de ensino com-
plementar após o ensino primário). A atividade produtiva antagonizava-se com os princí-
pios de uma educação passiva e pouco eficaz e debatia-se o valor pedagógico do traba-
lho.  
Vários autores exprimiram interesse por esta questão. Gonon (2009) salienta Gustav von 
Schmoller (1838-1917), que defendia o conceito ético do trabalho e a sua importância no 
âmbito cultural e educativo para os trabalhadores, que deveriam honrar o trabalho 
enquanto indivíduos e membros de uma nação; Lorenz von Stein (1815-1890) introduziu 
o conceito de movimentos sociais em 1846, defendendo uma educação intelectual e físi-
ca para os trabalhadores, que necessitavam de adquirir mais competências; o Arts and 
Crafts Movement de William Morris (1880-1910) salientou, na Grã-Bretanha, a fealdade 
da vida moderna e a idealização do trabalho manual; e Hans von Nostitz, referido por 
Kerschensteiner (1912), passou seis meses em Inglaterra e chegou à conclusão de que a 
característica essencial do século XIX era o aumento da classe trabalhadora. Deste 
modo, a paz social, baseada na maturidade política e educação, ganhava uma 
importância fulcral (GONON, 2009). Há que referir também o contributo de Karl Marx 
(1818-1883), que integrou o trabalho produtivo nos programas escolares, dando origem à 
criação da educação politécnica em 1917; e ainda Froebel (1782-1852), que se referia ao 
trabalho criativo e idealizava a educação como «clarividência» interior e exterior.  
Na educação de tradição protestante, a aprendizagem sem trabalho estava associada ao 
ideal da aristocracia e da classe alta, de acordo com o conceito de «ócio» das socieda-
des clássicas, que definiam o trabalho como a atividade física necessária ao sustento. 
Mas a nova ordem económica exigia, cada vez mais, a formação de uma massa de traba-
lhadores eficientes e qualificados (OELKERS, 2006). As transformações sofridas pelas 
escolas ao longo do século XX ficaram a dever-se, em grande medida, à transformação 
radical do trabalho entre 1880 e 1930, que exigiu uma maior especialização, gestão e 
divisão laboral. A solução encontrada foi a educação orientada para a profissão e o 
incremento da educação de adultos, passando a educação a estabelecer-se como uma 
oportunidade para os jovens menos favorecidos (GONON, 2009). 
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O termo «revolução industrial» foi cunhado por Paul Mantoux em 1905 na obra La Révo-
lution industrielle au XVIIIe siècle para designar o período no qual o sistema industrial 
capitalista surgiu na Grã-Bretanha entre 1750/60 e 1840/50 e todas as alterações asso-
ciadas, não só no comércio e tecnologia, mas também na estrutura da sociedade, rela-
ções sociais, estilo de vida e sistema político. O termo refere-se à mudança da economia 
agrícola e baseada em ofícios para uma economia influenciada pela manufatura industrial 
e baseada na maquinaria, ou seja, à mudança de uma sociedade feudal para uma socie-
dade civil capitalista. Caracteriza-se ainda pela abolição do emprego baseado na classe e 
ordem profissional, típicas da economia europeia desde a idade média, e o desapareci-
mento do modelo de socialização baseado em classes (GREINERT, 2005).  
Na Alemanha, a revolução industrial só se iniciou após a revolução de 1848, quando a 
burguesia de classe média desviou a sua atenção da política para a economia. A Alema-
nha teve uma revolução industrial tardia, mas muito acelerada. O estado desempenhou 
um papel central e, apesar do surgimento de valores liberais, a propriedade estatal man-
teve-se elevada. Foi criado, de acordo com Greinert (2005) e Gonon (2009), um socialis-
mo de estado, com medidas de segurança social. Em 1810, já se havia introduzido a 
liberdade de ocupação profissional e residência. A implementação da liberdade ilimitada 
de ocupação profissional na Alemanha foi constantemente afetada pela necessidade de 
compromisso com a antiga classe média e com as tradicionais guildas (GREINERT, 2005). 
Em 1845, foram reintroduzidas restrições à liberdade de ocupação profissional, permitin-
do que os ofícios se regulassem e estabeleceu-se a formação de aprendizes através de 
exames oficiais, pelo que as associações de ofícios adquiriram uma vantagem competiti-
va sobre a indústria, tendo-se organizado em movimento político. Em 1873 Bismarck cria 
a nova lei liberal que introduz definitivamente a total liberdade de ocupação profissional.  
Na década de 70 do século XIX as autoridades públicas dos estados germânicos passa-
ram a intervir na formação profissional de artesãos, escriturários e operários, centrando o 
seu envolvimento financeiro e jurídico nos estabelecimentos de ensino obrigatório e de 
ensino superior. As escolas técnicas e comerciais a tempo inteiro foram fundadas pela 
iniciativa privada para dotar os sectores comercial, industrial e bancário de quadros de 
gestão de níveis inferior e médio. Foram criadas também escolas a tempo parcial para 
jovens trabalhadores, com aulas ao domingo ou em horário pós-laboral. Pode dizer-se 
que estas escolas de ensino complementar (Fortbildungsschulen, Sonntagsschulen) são 
as antecessoras das Berufsschulen (escolas profissionais a tempo parcial para 
aprendizes), criadas sob a influência de Kerschensteiner.  
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O movimento político da classe operária agudizou-se na segunda metade do século XIX. 
Tornou-se necessário para as classes média e alta conceber estratégias para influenciar 
o pensamento e opiniões políticas dos jovens trabalhadores. Aproveitando a lacuna exis-
tente no setor educativo entre o fim da escolaridade obrigatória e o serviço militar, a 
Berufsschule passou a ser componente obrigatória do ensino para todos os jovens traba-
lhadores de ambos os sexos, cujo programa curricular incluía os ramos profissionais e a 
educação cívica. Nas duas primeiras décadas do século XX, o sistema de aprendizagem 
foi introduzido no setor fabril, uma vez que o mundo laboral exigia cada vez mais um 
novo tipo de trabalhador, o Facharbeiter / operário qualificado (REINISCH, FROMMBERGER, 
2004). A frequência de escolas de ensino complementar era obrigatória nas grandes 
cidades em 1900 e os empregadores garantiam o tempo necessário para a formação dos 
seus trabalhadores. O modelo da classe média de identidade profissional e lealdade ao 
estado granjeou uma crescente solidez educativa e social. As escolas de ensino com-
plementar combinadas com uma formação profissional estão na origem do sistema dual. 
Não foram criadas para fins puramente económicos, mas para promover a integração 
política das classes mais baixas no estado-nação burguês através de uma doutrina nor-
mativa e imposição de disciplina política (GREINERT, 2005). 
A revolução industrial levantou questões sobre o estado industrial. F. A. Lange (1828-
1875), na obra Die Arbeiterfrage (1865), avisa que os trabalhadores industriais necessi-
tam de trabalho intelectual para melhorar a sua situação difícil. De acordo com Gonon 
(2009), a questão do trabalho industrial foi debatida na Alemanha, mas deixada de parte 
pelos pedagogos. A educação para o trabalho, para as profissões e o conceito de traba-
lho pela pedagogia surge em ligação com a política social que envolve a discussão histó-
rica, politica e económica. A sociologia e a pedagogia questionaram a tradição da educa-
ção e cultura numa sociedade cada vez mais voltada para o trabalho e as profissões. 
Foram estas mudanças sociais que levaram à necessidade de modernizar a elite social 
de forma mais realista. O desafio da integração das classes trabalhadoras na sociedade 
e a organização de uma escola para todos tornou necessária uma nova visão da comuni-
dade por meio de uma concepção ética de trabalho esteticizada e moralizada (GONON, 
2009).  
* 
Os estados-nacionais do século XIX perceberam que a educação seria a via que permiti-
ria legitimar a identidade nacional e desenvolver a democracia, sendo, simultaneamente, 
um fator de prosperidade económica no quadro das novas relações laborais e da trans-
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formação radical do trabalho, fruto dos avanços científicos e da automatização da produ-
ção que caracterizou a revolução industrial. O estado ganha, no contexto alemão, uma 
crescente importância numa altura em que se sentiu a urgência da consolidação da iden-
tidade nacional. Fruto da necessidade de moderar o movimento político da classe operá-
ria e promover a integração política das classes mais baixas, surgem as primeiras esco-
las de cariz profissional, através do entendimento entre os vários atores sociais envolvi-
dos (estado, corporações profissionais, empregadores) e universaliza-se a frequência 
destas escolas. O debate sobre a educação passa a centrar-se no tipo de escola que 
melhor pudesse educar os cidadãos para a participação ativa no estado e preparar os 
trabalhadores para as competências necessárias no contexto da nova ordem laboral e 
para as novas profissões. Os conceitos de trabalho e formação profissional são introduzi-
dos no debate pedagógico e valorizam-se as perspetivas que valorizam as disciplinas e 
conhecimentos de utilidade prática.  
1.2. Educação e Formação (Bildung, Ausbildung): «sistema dual» 
Esclarecem-se os conceitos de Bildung (educação) e Ausbildung (formação) no pensa-
mento alemão e analisa-se a forma como os dois conceitos foram (ou não) integrados em 
diferentes modelos de educação e formação europeus, com especial incidência no con-
texto germânico.  
No século XIX, nos países de expressão alemã, foram levadas a cabo reformas na edu-
cação a partir de uma reflexão aprofundada sobre a educação e de experiências na edu-
cação das massas e das classes mais baixas (GONON, 2009). Filósofos, escritores e poe-
tas da altura defendiam o conceito de Bildung, que pressupõe um processo de transfor-
mação de cada personalidade individual na relação com uma cultura objetiva.  
Em alemão o conceito de Bildung dificilmente encontra equivalente semântico noutras 
línguas. Como explicam Winch (2006), Oelkers (2006) e Gonon (1995; 2009), este con-
ceito, que abrange educação, formação e desenvolvimento, caracteriza um processo de 
educação e experiências tanto formais como informais que levam o sujeito à construção 
de uma representação de si próprio, à autodescoberta, ao desenvolvimento da capacida-
de de autonomia e à apreensão de valores intemporais. O conceito neoplatónico de Bil-
dung no século XVIII concebia a educação apenas para os seus próprios fins. O conceito 
de Ausbildung, por outro lado, pressupõe uma resposta às exigências do mundo do tra-
balho, assim como a formação para profissões práticas e para o sucesso na vida ativa 
(MEIRELES-COELHO, NEVES, COTOVIO, GOMES, 2010).  
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Bildung, entendida como a «verdadeira educação», não se coadunava com a ideia da 
formação profissional ou de um currículo orientado para assuntos de estado. Alexander 
von Humboldt (1782-1852), um dos protagonistas da reforma educativa na Prússia, 
defendia o distanciamento da educação relativamente a uma instrução que desenvolves-
se as virtudes cívicas. O estado não deveria ser obrigado a assegurar a felicidade dos 
seus cidadãos, mas sim garantir liberdade individual. Assim, o maior objetivo da humani-
dade era a Bildung e a liberdade era a condição necessária para a alcançar, numa lógica 
de educação liberal, sem interferência do estado, pois apenas os homens livres poderiam 
alcançar o sucesso comercial e industrial, as artes e as ciências. De acordo com Gonon 
(1995; 2009), Humboldt entrava assim em desacordo com as tentativas francesas de edi-
ficar um sistema educativo nacional. Em França, Condorcet (1743-1794) defendia que a 
instrução pública era um dever da sociedade para alcançar a justiça, reduzir as desigual-
dades, além de necessária ao bom funcionamento da democracia. Ao estado cabia regu-
lar a educação, assegurando que uma quantidade mínima de conteúdos era abordada 
(«ler, escrever e contar») para permitir a todos participarem nas diversas esferas da 
comunidade. Os idéologues criaram as escolas centrais e politécnicas, atribuindo impor-
tância ao ensino científico, reduzindo o ensino das línguas clássicas e vendo nas ciências 
o motor de progresso intelectual e económico, apesar de Napoleão e a revolução france-
sa terem acabado por dar outro rumo ao sistema de ensino (GONON, 1995; 2009).  
Por volta de 1870 estava criado na Alemanha um movimento a favor da educação geral. 
As Sonntagsschulen / escolas de domingo passaram a chamar-se Fortbildungsschulen / 
escolas de continuação / ensino complementar e as escolas técnicas ou profissionais 
aproximavam-se agora da influência da educação geral, ganhando um cariz fortemente 
religioso e cívico. Humboldt considerava que o sistema público devia aspirar a uma dis-
tância crítica da sociedade, atribuindo à escola o estudo dos clássicos gregos para formar 
o caráter e a história para educar o indivíduo. Desenvolveu-se, nesta altura, o debate 
entre filantropos e neo-humanistas, centrado na dicotomia entre o conhecimento técnico 
e físico e uma educação de cariz mais clássico (Gonnon, 2009). Niethammer (1766-1848) 
afirma, em Der Streit des Philanthropinismus und des Humanismus1 (1808), que o dever 
central da escola é oferecer uma educação geral através do estudo dos clássicos gregos 
e romanos e não o conhecimento prático derivado das ciências. Temia-se que as teorias 
filantrópicas viessem a transformar o currículo numa mera preparação para uma profis-
                                               
1  Foi nesta obra que Niethammer (1808) cunhou a palavra humanismo para salientar a 
importância da aprendizagem das línguas e dos autores clássicos.  
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são comercial ou industrial. Estava em causa a Bildung / educação versus Erziehung / 
instrução, excluindo-se inicialmente as ciências. Por essa razão, todas as escolas que 
incluíssem ou preferissem as disciplinas profissionais, técnicas ou científicas enfrentaram 
dificuldades em criar uma reputação enquanto instituições de acesso a estudos superio-
res (GONON, 2009:39). Estas escolas só começaram a ser aceites no final do século XIX, 
a partir das reformas levadas a cabo na Prússia, Baviera, Suíça e França. Durante a 
reforma, foram várias as perspetivas em confronto: por um lado, os pestalozzianos, que 
defendiam o método de Pestalozzi; por outro, os pietistas, que defendiam a introdução de 
matérias religiosas; os filantropos, que lutavam por um currículo real; e os neo-
humanistas que exigiam o que consideravam ser a «verdadeira educação». Neste debate 
colocou-se em oposição o conceito de Bildung e de Ausbildung, apesar de os neo-
humanistas terem acabado por incluir as ciências nos seus planos de estudo, uma vez 
que não podiam ignorar o seu desenvolvimento na época. O problema é que o seu 
conceito de Bildung, como observa Gonon (2009), ignorava a dinâmica do 
desenvolvimento científico e social, o que a tornava um privilégio acessível apenas às 
elites, problema que continua, ainda hoje, por resolver.  
O trabalho surge como conceito central na reforma do século XIX. A escola de trabalho 
surge como uma alternativa às disciplinas tradicionais e a um sistema de ensino-aprendi-
zagem centrado nas aulas e no professor. Mas a relação fundamental, diz-nos Oelkers 
(2006), foi salvaguardada: «aprender» na escola servia para preparar o jovem para «tra-
balhar», ou seja, aprender é diferente de trabalhar, distinguindo-se educação geral de 
ensino profissional. No século XIX a escola moderna torna-se a instituição de aprendiza-
gem que teve um papel preponderante na luta contra o trabalho infantil. A aprendizagem 
na escola pública preparava para a educação geral e para o mundo do trabalho. O traba-
lho, definido como atividade dependente paga, para o sustento, foi afastado da noção de 
aprendizagem, ao mesmo tempo que se tornava algo que os jovens iniciavam cada vez 
mais tarde. Oelkers chama a atenção para o facto de terem existido, desde sempre, 
tentativas para unir trabalho e aprendizagem na escola, com base na suposição de que o 
trabalho podia tornar a aprendizagem mais eficaz a longo prazo. A Arbeitsschule foi uma 
dessas tentativas no século XIX, na expectativa clássica renovada de que o trabalho 
educa de uma forma especial (OELKERS, 2006). 
Greinert (2002, 2004, 2005) analisou o desenvolvimento dos sistemas de educação e 
formação profissional europeus e concluiu que na Europa se desenvolveram diferentes 
culturas de trabalho para responder aos desafios das revoluções industriais. Essas pers-
petivas culturais em relação ao trabalho influenciaram a organização dos sistemas educa-
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tivos para dar resposta às novas exigências, que passavam por ajudar cada indivíduo a 
encontrar o seu lugar na sociedade enquanto cidadão ativo e produtivo. O autor identifica 
três modelos de ensino profissional, que terão influenciado outros países europeus: 1) a 
formação baseada na economia liberal de mercado no Reino Unido; 2) o modelo 
burocrático estatal na França; 3) a formação profissional dual corporativista na Alemanha.  
No Reino Unido, a relação de produção é vista como um mero processo de mercado e, 
por isso, a prioridade está centrada na economia, estabelecendo-se uma relação de mer-
cado entre trabalho, capital e educação. A organização do ensino e formação profissional 
foi influenciada pelo liberalismo económico, sendo, por isso, negociada no mercado entre 
os diferentes intervenientes (trabalhadores, centros de formação profissional, empregado-
res). Não existe à partida um conteúdo curricular pré-definido, uma vez que este é deter-
minado pelo mercado ou pelas empresas. O financiamento é feito pelos próprios forman-
dos ou pelas próprias empresas em cursos ministrados por elas, não existindo qualquer 
supervisão ou reconhecimento central da formação profissional (GREINERT, 2004). O 
modelo inglês foi influenciado pela teoria da ordem económica natural de Adam Smith 
(1723-1790), assente no liberalismo, mercado livre e na liderança da sociedade burguesa 
de classe média. O ensino profissional foi negligenciado, tendo sido submetido às leis de 
mercado (GREINERT, 2005) e servindo, ainda hoje, para manter um mercado de emprego 
de baixas qualificações (BROCKMANN, 2007).  
Em França a ênfase é colocada no aspeto político, na senda da revolução francesa, con-
siderando-se a própria relação de produção uma entidade política, pelo que o controlo 
central sobre a vida do trabalho é exercido pelo estado e não pelo mercado, como no 
Reino Unido, ou pela interação entre a autonomia privada e o sistema legal, como na 
Alemanha. As instituições de formação profissional neste modelo são fortemente influen-
ciadas pelo sistema de ensino geral, com uma evidente orientação académica e científi-
ca, assente numa formação geral e teórica escolarizada (GREINERT, 2004).  
Na Alemanha, a relação de produção funciona como uma comunidade, cujas regras não 
são, regra geral, impostas pelo estado, mas estabelecidas, elaboradas, corrigidas e pos-
tas em prática pelos próprios atores sociais. A prioridade é dada à sociedade, com base 
nos paradigmas do «estado constitucional burguês», da autonomia privada e da supervi-
são jurídica. Nos sistemas de formação profissional dual, existente nos países de expres-
são alemã, as empresas constituem-se como locais de aprendizagem, juntamente com a 
escola profissional, sujeita às regras do sistema educativo geral. A organização do ensino 
e formação profissional é decidida conjuntamente pelos empregadores, sindicatos e 
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organismos públicos e legitimada depois pela legislação. O financiamento é feito pelas 
empresas através de um contrato de formação e pelo estado, através das escolas profis-
sionais. Este modelo fundamenta-se no princípio da orientação profissional, com base na 
tradição e convenção social. As profissões são vistas como a principal fonte de identida-
de individual: “a imagem que os indivíduos têm de si próprios e através da qual se apre-
sentam ao mundo em que vivem” (GREINERT, 2004: 23). É através da categoria «profis-
são» que o modelo de ensino e formação profissional alemão tem a capacidade para 
integrar questões económicas, sociais e pedagógicas num quadro lógico sistematizado 
(MEIRELES-COELHO, NEVES, COTOVIO, GOMES, 2010). 
Estas ideias foram inspiradas nas teorias progressistas de pensadores dos séculos ante-
riores, ao mesmo tempo que se refutavam as teorias relacionadas com a visão de uma 
educação de cariz tradicional, livresco e elitista e se reformulava o conceito de educação, 
que passaria a integrar noções de trabalho, cidadania e preparação para a vida ativa. 
Kerschensteiner deu conta que os alunos retinham muito pouco do que tinham aprendido 
na escola primária e que nas escolas de ensino complementar se transmitia uma grande 
quantidade de conhecimentos inúteis, sem tempo para os alunos aprofundarem os temas 
importantes, uma vez que as aulas eram à noite depois de um dia de trabalho. Criou um 
novo tipo de escolas, as Berufsfortbildungsschulen / escolas de continuação profissionais 
para rapazes e raparigas após a escolaridade obrigatória, com o objetivo de preparar os 
jovens para o mundo do trabalho. Pretendeu, assim, estabelecer um novo entendimento 
sobre a educação, na qual a formação profissional era um elemento-chave da educação 
cultural e o trabalho manual e a atividade se tornam traços característicos do processo 
educativo (GONON, 2009). Estas escolas ofereciam a integração social através da educa-
ção, formação profissional e emprego. O passo seguinte foi o desenvolvimento de uma 
visão moderna deste modelo sob a influência da indústria, o que se revelou muito eficaz 
na era da industrialização (GREINERT, 2005). 
A convergência entre Bildung (educação, formação e desenvolvimento) e Ausbildung 
(formação profissional) é uma inovação de pedagogos alemães (OELKERS, 2006). O sis-
tema dual é a forma típica de formação profissional nos países de expressão alemã. 
Desde os anos 30, o trabalhador qualificado foi a imagem de marca da formação profis-
sional alemã, baseado no novo modelo industrial. As Fortbildungsschulen / escolas de 
ensino complementar, que passaram a Berufsschulen / escolas profissionais em 1920, 
desenvolveram-se paulatinamente e tornaram-se centros de aprendizagem reconhecidos 
e apreciados.  
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A obrigatoriedade da frequência da escola profissional foi introduzida em 1938 e mante-
ve-se posteriormente, com um currículo escolar combinado com estágio. Pretendia-se 
que este tipo de escola tapasse o fosso existente entre a saída da escola pública e a 
entrada no serviço militar, ao mesmo tempo que ministrava formação cívica aos jovens, 
numa visão marcadamente europeia, centrada na pessoa, na sua educação e experiê-
ncia. Esta concepção baseava-se na ideia de que a formação profissional deve ser 
levada a cabo como uma tarefa educativa abrangente (OELKERS, 2006).  
Depois da II Guerra Mundial, a República Federal da Alemanha cimentou um sistema 
público de Berufsschulen e a 14 de agosto de 1969 foi passada a Berufsbildungsgesetz / 
Lei do ensino profissional, que consolidou o sistema dual de formação profissional na 
Alemanha e regula, até hoje, os direitos e deveres de formandos e empregadores. Na 
Alemanha, o papel da indústria foi central no processo de modernização económica e, 
sem quebrar radicalmente com a tradição, definiu-se um novo tipo de formação para o 
trabalho, tendo em vista o trabalhador educado e qualificado (GREINERT, 2005). Foram 
definidas e regulamentadas cerca de 350 profissões e criados programas de formação 
profissional nas empresas. As associações patronais e sindicatos participam na discus-
são dos programas curriculares. Em 1972 foi elaborada legislação no sentido de harmo-
nizar a coordenação entre o que os formandos aprendem nas empresas e nas escolas 
profissionais. De 1999 a 2002 foi aberto o debate público no sentido de modernizar e fle-
xibilizar a educação e formação inicial e contínua, que culminou na revisão da Lei do 
Ensino Profissional de 2005, que atualizou a Berufsbildungsgesetz de 1969, não alteran-
do, na essência, o quadro básico do sistema dual. Uma das tarefas fundamentais das 
escolas de ensino geral no secundário inferior é assegurar que os alunos têm a maturi-
dade necessária para ingressar no sistema dual, existindo um reforço das disciplinas cen-
trais e o contacto do aluno com o mundo do trabalho. A crítica mais comum feita ao sis-
tema educativo alemão prende-se com a separação rígida que existe entre as diferentes 
vias escolares. Tem havido nos últimos anos uma tentativa de flexibilização. A nova lei de 
2005 aposta na internacionalização, num currículo mais flexível e numa maior interligação 
entre as escolas de ensino geral e profissional inicial. Uma das grandes questões atuais 
na Alemanha em relação ao sistema dual prende-se com a falta de lugares de estágio 
para todos os candidatos. Na última década, várias medidas foram tomadas para promo-
ver a oferta de locais de formação pelas empresas através de um pacto celebrado em 
2004 com as organizações industriais e a criação de estruturas de apoio regionais para 
criar oportunidades de formação nas empresas (EURYDICE, 2007).  
De acordo com Greinert (2005), existe um menor grau de burocratização e hierarquia nas 
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empresas alemãs do que em França, por exemplo, e uma menor hierarquia entre a admi-
nistração e os trabalhadores, o que contribuiu para um mercado de trabalho estável. Os 
trabalhadores qualificados são empregados de forma flexível e têm espaço para tomar 
decisões e resolver problemas, ou seja, têm um grau relativamente elevado de autonomia 
profissional. As aptidões especializadas e a experiência de trabalho torna-os independen-
tes de instruções de trabalho limitadas e de supervisão direta. Pode dizer-se que as con-
dições de aprendizagem para adquirir esta competência, que visa atingir patamares de 
excelência, estão incorporadas no sistema dual, uma vez que: 1) o conhecimento básico e 
a experiência prática da teoria e a prática do trabalho são desde cedo associadas; e 2) o 
processo de aprendizagem está integrado na comunidade do aluno-aprendiz, i.e., da 
“profissão”, sendo a excelência adquirida com a ajuda daqueles que já são mestres.  
No Relatório Delors, a Alemanha é referida como o melhor exemplo do sistema em alter-
nância, defendendo-se “o valor formativo do trabalho, em particular quando inserido no 
sistema educativo” (UNESCO/DELORS, 1996: 97). As formações em alternância permitem a 
conciliação do saber com o saber-fazer e facilitam a inserção na vida ativa. Além disso, 
permitem um melhor autoconhecimento e promovem o desenvolvimento da maturidade, 
ao mesmo tempo que concorrem para a inserção social. A Alemanha terá, no entanto, de 
dar resposta ao desafio de ser capaz de flexibilizar o seu sistema educativo para que “a 
orientação profissional que permite que os diferentes alunos escolham cursos variados” 
não feche “a porta a outras opções posteriores” (ibidem: 118-119). Conclui-se, assim, que 
será necessário estabelecer pontes entre os diversos setores de ensino, garantindo a 
possibilidade de retomar a educação formal após períodos de atividade profissional. O 
Relatório adverte ainda para que a avaliação para a escolha de determinada via de ensi-
no profissional ou geral não seja realizada em função do insucesso ou “de acordo com 
estereótipos que sistematicamente orientam os maus alunos para o trabalho manual” 
(ibidem: 119). A cada aluno deverá ser dada a oportunidade de corrigir o seu percurso 
em função da sua evolução cultural e escolar ao longo da vida.  
O sistema alemão de educação e formação profissional está ligado ao conceito de Beruf, 
que significa «profissão», mas também «vocação/chamamento interior» (Greinert, 2005). 
A profissão tem um impacto direto sobre a pessoa, nos seus padrões de vida e no 
desenvolvimento pessoal do trabalhador. Os trabalhadores identificam-se com a sua 
profissão e são identificados por ela. A profissão é a primeira fonte de autoconsciência, 
da estrutura que os trabalhadores têm de si próprios e através da qual se apresentam 
aos outros, podendo falar-se da existência de um «ethos profissional». Gonon (2009: 18) 
reconhece ter havido um compromisso histórico em termos educativos, fruto da tentativa 
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de, por um lado, realizar uma reforma educativa e, por outro, preservar o contrato social. 
O facto de se ter conseguido dar resposta a várias exigências num novo conceito e sis-
tema de educação foi um feito da pedagogia alemã e de Kerschensteiner, como veremos 
a seguir.  
Segundo Oelkers (2006: 12), no século XXI, ninguém trabalhará numa única profissão 
toda a vida, pelo que as profissões perderão a sua natureza fechada e o mundo profis-
sional será orientado para projetos, que requerem uma elevada capacidade de aprendi-
zagem. Os trabalhadores do futuro terão de ter a capacidade de autorreflexão e adapta-
ção constantes e a qualidade da aprendizagem será determinada, em grande medida, 
pelas capacidades e atitudes individuais. Por esse motivo, a educação profissional vai ter 
de se ajustar às novas condições do trabalho, uma vez que se exigem trabalhadores com 
uma educação geral elevada e alargada que consigam redirecionar as suas escolhas pro-
fissionais, sem se acomodarem a uma formação linear e definitiva, uma vez que esta 
passa a ser ao longo da vida. Também Winch (2006) destaca a necessidade de os 
trabalhadores de hoje serem polivalentes, no sentido de assumirem um maior controlo 
sobre o seu trabalho do que no passado, o que implica serem capazes de planear o seu 
trabalho e colaborar com os outros. Após a educação e formação está-se qualificado não 
para uma profissão específica, mas apenas para se dar início a uma atividade (OELKERS, 
2006), razão pela qual não faz sentido separar a formação profissional da educação 
geral.  
Tendo por base a eliminação da oposição entre educação geral e formação profissional, 
Oelkers (2006: 19) sugere cinco estratégias para melhorar globalmente o sistema educa-
tivo: 1) efetuar um planeamento transparente e inovador das transições entre as diferentes 
vias de ensino; 2) definir padrões educativos relacionados com competência, continua-
mente adaptáveis a novas formas de garantia de qualidade; 3) desenvolver a capacidade 
de inovação e aprendizagem autorresponsável; 4) introduzir a organização de projeto e 
eliminar a contradição entre aprendizagem e trabalho; 5) construir e desenvolver centros 
educativos ao nível do ensino secundário superior.  
* 
Para os jovens trabalhadores de Munique no início do século XX, a educação profissional 
era uma importante janela de oportunidade para alcançarem as competências exigidas 
pelo mercado de trabalho e para a mobilidade social. Kerschensteiner atribuiu à Arbeits-
schule a tarefa de fornecer a esses jovens simultaneamente uma educação geral e uma 
formação profissional, estabelecendo as bases do que viria, desde 1964, a ser chamado 
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“sistema dual” num relatório sobre educação profissional e sistema de ensino publicado 
pela Deutscher Ausschuss für das Erziehungs- und Bildungswesen (GONON, 2009; OEL-
KERS, 2006). Enquanto que na maioria dos países europeus se emulavam os métodos 
americanos de produção industrial, a produção manual continuou na Alemanha por mais 
tempo. A produção de bens de grande qualidade exigiu trabalhadores mais qualificados e 
um novo tipo de trabalhador industrial que devia possuir uma formação geral académica 
e uma adequada educação cívica, em conjunto com uma formação profissional, o que, 
segundo Winch (2006), poderá explicar a polivalência dos trabalhadores alemães. A 
transição de um sistema de ofícios para a produção industrial fez com que surgisse o 
novo tipo de trabalhador industrial, altamente qualificado e educado.  
Apesar de no final dos anos 1960, Kerschensteiner ter sido interpretado como forma de 
legitimar o capitalismo vigente e rejeitado na investigação académica sobre o ensino 
profis-sional, na prática, o sistema de educação alemão permaneceu fortemente 
influenciado pelas suas ideias (GONON, 2009). Nas últimas décadas, o sistema de 
educação profissio-nal alemão tem sido considerado muito atual (UNESCO/DELORS, 1996). 
No futuro, a manu-tenção do emprego dependerá da capacidade de aprendizagem 
contínua, que passa por desenvolver e adaptar as competências necessárias a novas 
situações. A aquisição des-sas competências exige um processo de aprendizagem 
permanente, uma educação para a autorresponsabilidade, autonomia e capacidade de 
tomar decisões, devendo cada cidadão constituir-se como o seu próprio empreendedor 
educativo (OELKERS, 2006). 
1.3. Kerschensteiner e a Escola Nova: conceitos de trabalho e atividade  
Caracteriza-se Kerschensteiner enquanto pedagogo inserido no movimento pela 
renovação da educação ou escola nova e analisa-se a relação entre o seu conceito de 
trabalho e as ideias de Dewey e Ferrière relativamente ao conceito de atividade.  
Com os movimentos de renovação pedagógica ou da escola nova (Reformpädagogik, 
progressive education), o trabalho torna-se educativo. Em alguns países europeus procu-
rou-se desenvolver um ensino a partir da experiência da realidade concreta, nomeada-
mente aprender a partir da «escola de trabalho» (KERSCHENSTEINER, 1912), do «aprender 
fazendo» (DEWEY, 1915) ou da «escola ativa» (FERRIÈRE, 1920).  
A escola de trabalho enquanto conceito educativo de trabalho produtivo desenvolveu-se 
na Europa de várias formas, nomeadamente a partir de Froebel, Pestalozzi ou Montesso-
ri, e chegou à América por influência de Della-Vos (1829-1890). O método Della-Vos, ou 
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o «método russo», defendia uma formação obrigatória para engenheiros em aptidões prá-
ticas, sendo usado o método sequencial. Os alunos trabalhavam em tarefas cada vez 
mais complexas, aumentando o seu conhecimento e competências, numa concepção de 
trabalho enquanto princípio de aprendizagem integrada (OELKERS, 2006). 
Entre 1900 e 1915, surge o movimento a favor da metodologia de projeto e centra-se a 
educação na criança (DEWEY, 1915). Em 1918, W. H. Kilpatrick, no artigo “The project 
method”, distingue quatro tipos de projeto: 1) os projetos construtivos ou criativos, nos 
quais o aluno transmite objetivamente uma ideia ou plano, construindo algo; 2) os projetos 
de fruição estética, que passam pela observação de obras de arte ou audição de música; 
3) os projetos de resolução de problemas, com uma dificuldade de nível intelectual; e 4) os 
projetos que visam a aquisição de conhecimento ou uma aptidão, como por exemplo, 
aprender os verbos irregulares de uma língua estrangeira. No mesmo artigo, Kilpatrick 
esclarece também que a sua noção de projeto só faz sentido se este significar um “ato 
intencional sincero”, salientando a palavra “intenção” (purpose), ou seja, define projeto 
como uma atividade realizada pelo aluno, a partir da sua motivação, com uma finalidade 
específica e na qual o aluno coloca todo o seu esforço e dedicação. Para Dewey, o 
projeto era uma atividade desenvolvida pela criança em conjunto com o professor, que 
orientava o aluno no sentido de este desenvolver um “ato de pensamento completo”, 
sendo apenas um entre outros métodos de ensino (KNOLL, 1997).  
Kerschensteiner, Dewey e Ferrière aplicaram a noção de atividade à teoria educativa. 
Dos três, Kerschensteiner parece-nos ter sido o que melhor relacionou na prática o con-
ceito de atividade defendido por Dewey ao conceito de trabalho produtivo e construtivo 
(SOBE, 2005), preparando para a vida ativa no contexto das relações produtivas econó-
micas e estabelecendo, assim, uma ligação entre escola, produção e cidadania participa-
tiva e inclusiva. 
Segundo Röhrs (1993), a teoria educativa de Kerschensteiner radica em três questões 
fundamentais: a necessidade do estabelecimento da educação profissional, a par da 
responsabilidade cívica; a ligação entre a educação e a vida; e a tentativa de incorporar o 
seu sistema de educação num quadro teórico mais amplo de uma filosofia da cultura. O 
alcance central da sua obra foi a fundação da Berufsschule / escola profissional, desen-
volvendo a já existente Fortbildungsschule / escola de ensino complementar e a 
organização da escola pública, onde integrou a instrução cívica e o ensino das compe-
tências práticas sob o princípio da Arbeitsschule / escola de trabalho (RÖHRS, 1993).  
Em 1899, Kerschensteiner critica o formalismo do sistema educativo de Herbart na sua 
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primeira obra Betrachtungen zur Theorie des Lehrplans (Considerações sobre a teoria do 
currículo), defendendo que as escolas se devem posicionar na sociedade enquanto ele-
mentos produtivos. Em 1901, com Die staatsbürgerliche Erziehung der deutschen 
Jugend2 (A educação cívica da juventude alemã) tenta compreender o papel da educa-
ção, mais tarde aprofundado em Der Begriff der staatsbürgerlichen Erziehung (O conceito 
da educação cívica), publicado em 1907. No mesmo ano, em Grundfragen der Schul-
organization (Questões centrais sobre a organização escolar) debateu a importância de a 
escola refletir as necessidades e a realidade concreta dos alunos. Em 1912, em Begriff 
der Abeitsschule (Conceito da escola de trabalho) refere a organização interna das esco-
las e as reformas metodológicas e didáticas necessárias para efetuar a ligação das esco-
las à vida, defendendo uma abordagem pedagógica do trabalho na escola. Em 1926, em 
Theorie der Bildung (Teoria da educação), elabora uma reflexão profunda acerca das 
implicações práticas das suas teorias da educação, em grande parte sob influência da 
filosofia educativa de Pestalozzi, a visão sociológica da educação de Dewey, e a perspe-
tiva cultural e histórica de Eduard Spranger. Kerschensteiner faz referência às correntes 
da altura para desenvolver a sua teoria a partir do conceito da escola de trabalho, como o 
pragmatismo, o neokantismo ou a crítica social. Ao longo do tempo, tentou apoiar a fun-
damentação do seu conceito na filosofia, com referência a Paul Natorp, que, no âmbito 
da pedagogia social, realizou uma interpretação neokantiana de Pestalozzi; Georg Sim-
mel, pelo estudo sobre Goethe, versando os conceitos de experiência e criatividade; e 
alguns pontos em comum com Max Weber, criador do conceito de ação social e de «tipos 
sociais» para comparar diferentes sociedades (MEIRELES-COELHO, 2010c; GONON, 2009).  
Kerschensteiner procurou integrar a dimensão do trabalho nas vias clássicas do ensino 
secundário, o que nem sempre foi bem aceite pelos intelectuais europeus. Defendia a 
oportunidade para todos de aceder a uma educação de qualidade, mas de acordo com a 
natureza do indivíduo, que pede para cada um uma coisa diferente. Para isso, a escola 
tinha de desenvolver nos seus alunos a capacidade para o trabalho produtivo e criativo, 
deixando de estar limitada à mera transmissão mecânica de conhecimentos, o que 
pressupõe uma educação humana geral, com base na individualidade e nas formas de 
atividade acessíveis a essa individualidade. Kerschensteiner defendeu ainda a instrução 
das competências práticas no local de trabalho juntamente com a consolidação teórica 
                                               
2  Este artigo de 1901 foi premiado pela Academia Real de Ciências de Erfurt e é 
considerado o documento de fundação da Berufsschule e do ensino profissional na Alemanha 
(GONON, 2009).  
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em ambiente escolar, preferindo-as às écoles professionnelles d’apprentissage 
francesas, onde as competências práticas eram ministradas apenas nas escolas 
profissionais. Esta relação entre o conhecimento geral e a educação profissional surge no 
contexto da industrialização, num momento em que a vida do indivíduo passa a centrar-
se em torno do trabalho e das relações laborais. É no contexto da atividade profissional 
que o conhecimento geral ganha significado na formação da personalidade e do individuo 
na comunidade. Kerschensteiner defendia que a escola deveria assegurar o 
desenvolvimento da maturidade, a partir da qual o indivíduo provaria o seu valor numa 
área de atividade, desenvolvendo assim a sua humanidade.  
No prefácio à primeira edição de Begriff der Arbeitsschule (1912), Kerschensteiner refere 
um discurso proferido por ele em 1908 por altura da celebração do aniversário de Pesta-
lozzi, com o título “A escola do futuro no espírito de Pestalozzi”, a qual designou por 
«escola de trabalho», expressão que já tinha sido usada por Pestalozzi (KERSCHENSTEI-
NER, 19203). Em 1911 debate com Hugo Gaudig o conceito de escola de trabalho, insis-
tindo que se trata de um escola de formação do caráter. Gaudig tinha acusado Kerschen-
steiner de defender fins meramente utilitários para a educação, mas Kerschensteiner 
afirma que a autonomia se verifica na capacidade de trabalho produtivo, presente na 
identidade de um povo, e não no comportamento mecânico. O objetivo da escola de tra-
balho é, assim, a partir de um mínimo de ensinamentos livrescos promover o máximo de 
capacidades, competências e prazer no trabalho ao serviço da consciência cívica. Gaudig 
propõe que o conceito de Kerschensteiner seja entendido como autoatividade, de caráter 
criador e livre, tanto no plano do trabalho manual como espiritual. Desta forma, a ativida-
de espiritual deve ser também produtiva e não apenas reprodutora. Incorporarando o seu 
conceito de Arbeitsschule numa noção de trabalho mais abrangente do que a mera pro-
dução de bens materiais, Kerschensteiner explica o seu conceito de trabalho manual 
como uma forma independente de criação de bens culturais e a noção de atividade passa 
a ser entendida de uma forma mais vasta (HEIJMANS, 2006).  
Para Kerschensteiner, apenas o trabalho manual realizaria a educação cívica adequada 
«ao estado do futuro», um «estado ético», (KERSCHENSTEINER, 1901). A educação do 
cidadão passa pela educação do caráter, capaz de colocar o indivíduo ao serviço da 
comunidade por livre arbítrio. Assim, o seu conceito de escola de trabalho integrava a 
formação cívica, entendida como a “livre subordinação de cada um aos fins de todos” 
                                               
3  Foi consultada a versão alemã (4.ª ed., 1920) da obra disponível em 
http://www.gutenberg.org.  
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(HEIJMANS, 2006: 7). A educação cívica seria concretizada através da formação profis-
sional e da preocupação com a promoção de uma verdadeira ética do trabalho humano.  
O termo Arbeitsschule foi traduzido por Ferrière num estudo em 1914 por escola de tra-
balho, numa tradução literal do termo alemão (HEIJMANS, 2006). Em 1920, Ferrière prefe-
re a expressão escola ativa, lançada pelo educador suíço Pierre Bovet (MOTA, 2000), 
considerando insuficiente o termo «trabalho» e explicando que a expressão «escola ati-
va» passou a ser de uso corrente a partir de 1920, apesar de desconhecida em 1918 
(FERRIÈRE, 1920). Ferrière explica que a expressão escola de trabalho se poderia aplicar 
a todas as escolas onde se trabalha e, desta forma, tanto ao trabalho maquinal como ao 
produtivo. Afirma que a escola ativa deve formar o caráter e que o verdadeiro trabalho é 
uma atividade espontânea, inteligente, que se exerce de dentro para fora, enfatizando 
que “a actividade económica não estará primeiro do que a actividade do espírito, do 
mesmo modo que a actividade manual não estará primeiro do que a actividade da inteli-
gência” (FERRIÈRE, 1920: 20). Kerschensteiner reconheceu a plena complementaridade 
da atividade manual e intelectual para uma educação integral e humana.  
Em Ferrière, a atividade, entendida metodologicamente, tem a função de desenvolver o 
que há de melhor na criança, o seu caráter e sentido de solidariedade, por oposição à uti-
lização utilitária do trabalho na escola. O problema é que, nos anos de 1920, de acordo 
com Hameline (1993), a escola ativa era reduzida ao estatuto de “métodos ativos”, uma 
mera coleção de estratégias pedagógicas úteis, em oposição à noção de escola de traba-
lho socialista que restringia a escola à atividade produtiva. A escola ativa de Ferrière 
defendia uma espécie de «república», onde os alunos desempenhavam tarefas quotidia-
nas pelo seu valor pedagógico e não utilitário. Como também defendia Dewey, os alunos 
realizavam atividades individuais, participavam em trabalhos e explicações em grupo, 
com o objetivo de desenvolverem os seus talentos pessoais (HAMELINE, 1993). Ferrière 
(1920: 94) afirma mesmo que “até aos 14 anos e salvo necessidade económica absoluta 
(g), pretendo ver excluída da Escola Primária a aprendizagem profissional utilitária”. E 
mesmo após a escola primária, Ferrière (1920) defendia, não uma preparação explícita 
para as profissões, mas o que ele chamava de pré-aprendizagem de um ofício, em que 
as crianças aprenderiam a honrar o trabalho, embora de forma indireta.  
Em Democracy and education, Dewey (1916) também afirmou que a preparação precoce 
para as profissões deveria ser feita indiretamente. O trabalho é, para ele, a atividade 
desenvolvida através da experiência, conceito-chave da sua filosofia educacional. Para 
Dewey, o trabalho manual na escola seria importante para orientar para o abstrato, para 
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despertar o interesse por questões intelectuais em si mesmas, para o prazer de pensar 
(HEIJMANS, 2006). Na sua visão, o trabalho medeia a relação entre o sujeito e o objeto, 
distinguindo o trabalho como atividade do trabalho económico. Salienta que o trabalho 
envolve a produção da vida cultural e espiritual e não apenas a produção económica ins-
trumental (DEWEY, 1916). A escola de Dewey organizava-se como uma comunidade coo-
perativa, no sentido do desenvolvimento do caráter democrático na sala de aula, com o 
objetivo de transformar as escolas americanas em instrumentos para a democratização 
radical da sociedade (WESTBROOK, 1993). As capacidades eram desenvolvidas quando 
as crianças reconheciam a utilidade das tarefas que levavam a cabo, sendo aqui a ati-
vidade entendida enquanto método didático-pedagógico. Dewey tentou ligar a escola à 
vida social, mas retirou das atividades escolares as relações sociais da produção capita-
lista, colocando-as apenas no contexto cooperativo (WESTBROOK, 1993). As atividades 
desenvolvidas na escola nada tinham a ver com a questão da produção económica. Para 
ele, o ensino profissional só faria sentido se fosse usado para transformar o sistema 
industrial, pois não defendia uma escola que servisse para conformar os trabalhadores ao 
regime industrial existente (DEWEY, 1916).  
O conceito de Arbeitsschule de Kerschensteiner não foi consensual no movimento pela 
renovação da escola (RÖHRS, 1993). Gaudig chegou a acusá-lo de retirar o fator intelec-
tual da escola e Ferrière evidencia também algum afastamento em relação ao conceito 
de formação profissional de Kerschensteiner:  
Até aqui falei do trabalho manual como um fim educativo, como entende John Dewey, 
e deixei perceber que se lhe podia juntar o trabalho manual concebido como aquisi-
ção de uma técnica no sentido que lhe dá Georg Kerschensteiner. As únicas reservas 
que faço sobre este segundo ponto são as seguintes: (8) no fim que se propõe, a 
técnica não deve ter um objectivo profissional definido. (FERRIÈRE, 1920: 93)  
Ferrière, como Dewey, pretende que a escola, livre de preocupações utilitárias, seja “um 
oásis de paz, o mundo maravilhoso do saber desinteressado” (FERRIÈRE, 1920: 93).  
Dewey exerceu uma influência formativa importante na teorização pedagógica de Ker-
schensteiner sobre o trabalho e a educação profissional (SOBE, 2005). A partir do debate 
com Gaudig e Spranger, Kerschensteiner explicou a escola de trabalho como um instru-
mento de aquisição de conhecimento independente e automotivado (RÖHRS, 1993). A 
importância que Kerschensteiner atribui ao manual e ao prático transcende o plano da 
competência e é incorporado no princípio pedagógico da atividade independente e res-
ponsável. A sua ideia de escola de trabalho nunca se centrou apenas no trabalho prático 
ou na mera aquisição da técnica pela técnica. Kerschensteiner afirma que existe uma 
inteligência manual que deve ser promovida na escola como parte integrante do caráter 
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do indivíduo, uma vez que se trata de um aspeto importante da sua humanidade e o 
trabalho manual contribui para o desenvolvimento da faculdade de pensamento lógico, 
aplicável a qualquer tipo de atividade (RÖHRS, 1993).  
A grande diferença entre Kerschensteiner e Dewey situa-se, de facto, na controvérsia 
acerca do ensino profissional. Kerschensteiner defende uma escola de ensino comple-
mentar capaz de fornecer conhecimentos teóricos em conjunto com a formação profissio-
nal. Dewey enfatiza a importância da escola como base ou alicerce de uma atividade pro-
fissional posterior, atuando ao nível da formação da faculdade de discernimento dos 
jovens e equipando-os assim, indiretamente, para as suas vidas profissionais futuras 
(DEWEY, 1916). Kerschensteiner insiste numa perspetiva de educação como um apelo ao 
egoísmo natural dos jovens e ao seu desejo de evolução pessoal e, por isso, a educação 
geral deve andar lado a lado com a instrução profissional, em condições semelhantes às 
da vida quotidiana (RÖHRS, 1993), uma vez que são os interesses práticos que despole-
tam os interesses teóricos. Dewey propõe que a educação profissional seja uma opção 
entre muitas outras dadas pelas escolas, de natureza flexível e diferenciada, enquanto 
Kerschensteiner defende a formação profissional como um fim da escola pública.  
Parece, assim, que a grande diferença entre o conceito de «escola de trabalho» de Ker-
schensteiner e o conceito de «escola ativa» ou «atividade» de Ferrière e Dewey reside na 
relação que se estabelece entre educação e produção. A escola de Kerschensteiner tinha 
como função preparar os jovens para a cidadania e para a inclusão na vida ativa pelo tra-
balho produtivo. Para Ferrière e Dewey, o conceito de atividade foi assumido metodologi-
camente, isolado das relações de produção da sociedade capitalista. Dewey defendia um 
tipo de escola único com componentes integrados de ensino profissional. Gonon (2009) 
chama a atenção para o facto de nos países de expressão inglesa imperar a instrução 
profissional como mera preparação para o mundo do trabalho, ao passo que Kerschens-
teiner defendia a Arbeitsschule como uma escola para a formação do caráter, estenden-
do a finalidade tradicional das escolas a novos conteúdos.  
Kerschensteiner criticou o facto de na escola se substituir o trabalho manual natural por 
um conjunto de ocupações mecânicas que não preparam os jovens para a vida ativa. 
Para ele, a escola deveria tentar alcançar o ideal de cada indivíduo, dotando-o de uma 
inteligência clara e vontade firme, dando-lhe instrumentos úteis para si e para a comuni-
dade (SARTO in KERSCHENSTEINER, 1934). Os alunos, ao realizarem um trabalho, não o 
deveriam fazer com fins meramente económicos, mas com a satisfação íntima de contri-
buírem para a comunidade escolar, nacional e humana. Na escola deveriam ser criadas 
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comunidades de trabalho, organizadas pelos alunos, em que o professor teria o papel de 
orientar e despertar o sentido de responsabilidade e solidariedade.  
Em 1915, Faria de Vasconcelos (1880-1939) publica Une école nouvelle en Belgique, 
para dar a conhecer a sua experiência pedagógica da escola nova de Bierges-Lez-Wavre 
fundada em 1912. O livro conta com um prefácio de Adolph Ferrière, onde estabelece os 
trinta princípios basilares que permitem reconhecer uma escola nova (VASCONCE-LOS, 
1915). Em 1921, o Congresso da Liga Internacional para a Educação Nova, em Calais, 
adota os “sete princípios da educação nova”, redefinidos a partir dos trinta iniciais, 
estabelecendo que: 1) o fim da educação é conservar e fazer crescer a energia espiritual 
da criança para que esta realize a supremacia do espírito; 2) a individualidade da criança 
deve ser respeitada; 3) a aprendizagem deve deixar em liberdade os interesses inatos da 
criança; 4) cada idade tem o seu caráter próprio, pelo que há que reforçar o sentimento 
das responsabilidades individuais e sociais (disciplina pessoal e coletiva organizadas pela 
criança com a colaboração dos professores); 5) a competição egoísta deve dar lugar à 
cooperação, que ensine a colocar a individualidade ao serviço da coletividade; 6) a coe-
ducação deve ser um objectivo da educação; 7) a educação nova prepara a criança para 
ser o futuro cidadão, capaz de cumprir os seus deveres para com os próximos, a sua 
nação e a humanidade no seu conjunto, mas também o ser humano consciente da sua 
dignidade de homem (FERRIÈRE, 1921 apud MEIRELES-COELHO, 2010c).  
Apesar de algumas diferenças conceptuais e metodológicas apontadas, a obra de Kers-
chensteiner, que analisaremos a seguir, aproxima-se, no essencial, destes sete princípios 
da escola nova. No papel de inspetor escolar, procedeu à reorganização das escolas 
primárias e de ensino complementar em Munique, onde existia, desde 1877, uma escola 
de ensino complementar com três anos de estudos para rapazes e uma para raparigas, 
aos domingos. Conseguiu criar numerosas escolas de ensino complementar em edifícios 
próprios, com todas as oficinas necessárias para as várias profissões (metal, madeira, 
alimentação, artes gráficas) e com pessoal especializado. Em 1902, existiam 22 escolas, 
que passaram a mais do dobro em 1912. Nas escolas primárias criou a obrigatoriedade 
da frequência de mais um ano escolar (dos 6 aos 14 anos). Adequou os horários diurnos 
à sazonalidade das profissões e, em 1907, foi decretada a obrigatoriedade de frequência 
destas escolas em Munique, que os jovens, trabalhadores ou não, tinham de frequentar 
até aos 18 anos., Do currículo faziam parte disciplinas académicas, desporto e disciplinas 
de trabalho prático. Na década seguinte, outros estados criaram escolas semelhantes. A 
arte e as ciências tinham um papel importante no currículo e foram introduzidos 
laboratórios e bibliotecas escolares (SIMONS, 1966). Organizou turmas experimentais e 
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avaliou o sistema que depois se difundiu pela Alemanha a partir de um ensino segundo o 
princípio da escola de trabalho (LUZURIAGA in KERSCHENSTEINER, 1932). 
Além da educação dos cidadãos com direito de voto, Kerschensteiner preocupou-se tam-
bém com a educação das mulheres, mesmo antes de estas atingirem a emancipação. 
Sabia que elas também iriam votar e teriam de estar preparadas para usar esse direito. 
No contexto do seu tempo, defendeu que a escola deveria formar as mulheres para os 
papéis que desempenhavam na sociedade, aprendendo a fazer a gestão da casa, a 
cumprir os deveres educativos do seu papel de mãe, mas também ao nível dos seus 
deveres e direitos no estado. Para as raparigas que trabalhavam no comércio, defendeu 
uma secção comercial para as formar para a sua profissão (SIMONS, 1966). 
Para Kerschensteiner, o cenário ideal para a educação é o grupo de trabalho, onde existe 
a possibilidade de desenvolvimento de uma ética de trabalho genuína e de responsabili-
dade cívica, influenciando o individual e o coletivo com vista a uma maior maturidade 
moral (RÖHRS, 1993). A noção integra também o conceito de trabalho espiritual numa 
lógica de educação integral do sujeito, estabelecendo como finalidade da educação pre-
parar para a profissão futura e para o trabalho com os outros no sentido de alcançar o 
bem público comum (KERSCHENSTEINER, 1912).  
As suas Berufsfortbildunsschulen / escolas de continuação profissionais despertaram 
interesse em países como a Inglaterra, Estados Unidos, Suíça e Escócia, tendo visitado 
alguns deles para expor as suas ideias. Em 1908 foi a Zurique, por altura do aniversário 
de Pestalozzi, onde lançou a primeira pedra na construção do seu conceito de escola de 
trabalho. Em 1910 esteve nos Estados Unidos, onde fervilhava um grande interesse pelo 
seu «sistema de Munique»4 e onde foi apresentado como o pedagogo que revolucionou 
os métodos de ensino na Alemanha, como se pode ler na edição do The New York Times 
de 4 de dezembro de 1910 (anexo I). Durante essa viagem, travou conhecimento com 
John Dewey e ficou surpreendido com as semelhanças entre algumas das suas ideias, 
recolhendo assim alguns dos fundamentos teóricos com que justificaria as suas reflexões 
pedagógicas5. Os seus centros escolares de Munique foram copiados em alguns locais, 
embora muitas dessas experiências apenas contemplassem a utilidade da formação pro-
                                               
4  Na sequência das palestras que proferiu nos Estados Unidos acerca das suas escolas 
profissionais, o Commercial Club of Chicago publicou a obra Three lectures on vocacional 
education (KERSCHENSTEINER, 1911).  
5  Kerschensteiner trouxe dos Estados Unidos a obra de Dewey, How we think, publicada 
em 1910, e chegou a tentar traduzi-la para alemão.  
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fissional como um fim em si mesmo (SARTO in KERSCHENSTEINER, 1934), ao contrário do 
que ele defendia. Para responder a todos os que criticavam as suas ideias publicou 
vários livros por volta de 1912, entre eles a obra aqui em estudo. 
* 
Os pedagogos do movimento pela renovação pedagógica fizeram uma nova interpreta-
ção de Pestalozzi, posicionando-se contra as teorias herbatianas dominantes em relação 
à escola e às suas funções e ao seu intelectualismo e individualismo. Foi o conceito de 
Ansschauung (observação visual concreta), presente em Pestalozzi, que Kerschensteiner 
usou como a base para todo o conhecimento, adquirido de forma ativa em oficinas, labo-
ratórios, cozinhas e jardins (GONON, 2009). A formação do caráter era o objetivo central 
da escola, tendo por base o afeto enquanto método natural de instrução. Em linha com 
Pestalozzi, a escola era o local onde os alunos formavam «a mão, a cabeça e o cora-
ção». Kerschensteiner defendia uma sala de aula mais centrada no aluno e nos seus 
interesses e realidade, tendo como referências Kant, Pestalozzi e Paul Natorp. A oposi-
ção a Herbart tinha a ver com o método das ciências naturais, um exemplo de matéria 
que despertava o interesse das crianças. Kerschensteiner preferia um método psicológi-
co-metodológico e não lógico-metodológico. Para Herbart, o caráter era a forma constan-
te e definitiva na qual o indivíduo aborda o mundo exterior e a geração de múltiplos inte-
resses ocorria através da instrução, sem ter em conta as orientações íntimas de cada um 
(GONON, 2009).  
Na Alemanha, após o falhanço da educação cívica depois dos anos 1920, vozes críticas 
afirmaram que a instrução profissional não tinha qualquer importância educativa e que 
apenas espelhava a necessidade de uma época. No entanto, Kerschensteiner nunca dei-
xou de lado o aspeto social do trabalho responsável e independente (RÖHRS, 1993). Essa 
necessidade de preparação para a vida ativa e para a consciência cívica mantém-se bas-
tante atual. Kerschensteiner teve a capacidade de prever e compreender as vantagens 
da ligação da escola à vida, à cidadania e ao trabalho produtivo ao relacionar o conceito 
de actividade de Dewey e da escola nova ao conceito de trabalho enquanto alavanca do 
progresso social (SOBE, 2005). Como vimos, para Kerschensteiner, o trabalho assume na 
educação um papel bem mais complexo do que a mera formatação de trabalhadores 
mecânicos e acríticos. Kerschensteiner não discordaria certamente de Ferrière quando 
este afirma que “pretender um fim estritamente utilitário é fechar os olhos a um fim espiri-
tual mais elevado que deve ser o da escola” (FERRIÈRE, 1920: 93). No entanto, para 
Kerschensteiner, esse fim espiritual não exclui, antes pelo contrário, a ligação da escola 
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ao trabalho produtivo e à preparação para a vida ativa, fator de identidade cívica do indi-
víduo no seio de uma comunidade.  
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2. Análise do “Conceito da Escola de Trabalho”: 1912 − 2010 − 2020  
 A escola secundária foi criada na época da superstição pela Antiguidade; reforma-
ram-na no século XIX na época da superstição pela Ciência; pois reformemo-la 
finalmente, não para o culto da Antiguidade, não para o culto da Ciência, – mas para 
a valorização da vida humana.  
António Sérgio (1917) apud Hameline, Nóvoa (1990: 30) 
 
As finalidades da educação e da escola pública identificadas por Kerschensteiner em 
1912 mantêm-se atuais no século XXI?; A abordagem do trabalho enquanto conceito e, 
sobretudo, atitude pedagógica, encontra eco nas exigências das sociedades de hoje?; De 
que forma pode a aprendizagem do trabalho contribuir para a inclusão e participação de 
todos nas sociedades do conhecimento?  
Pretende-se analisar a obra Begriff der Arbeitsschule (1912) de Kerschensteiner, na qual 
o pedagogo identifica as três finalidades essenciais da escola pública e reflete acerca do 
valor pedagógico do trabalho. A partir de citações da obra, são apresentadas as 
principais ideias e conceitos subjacentes à sua teoria educativa, abrindo pistas para a 
compreensão do conceito de Arbeitsschule, traduzido como «escola de trabalho» e 
«escola ativa», a partir da descodificação do significado da expressão «trabalho» no pen-
samento do pedagogo. Além disso, colocamos em diálogo as várias vozes que criticaram 
e aceitaram as ideias de Kerschensteiner ao longo do século XX. Pretendemos verificar a 
perenidade que o seu pensamento teve na organização do sistema de ensino dual na 
Alemanha e refletir acerca da modernidade e pertinência das suas ideias na sociedade 
do conhecimento e da inclusão, à luz das orientações europeias e internacionais mais 
recentes em matéria de educação e formação.  
* 
António Sérgio6 (1883-1969), seguidor das ideias de Dewey e Ferrière, terá baseado as 
suas obras Educação Cívica (1915) e Educação Profissional (1916) nas teorias de Kers-
chensteiner, desenvolvendo a temática da Arbeitsschule e das Fortbildungsschulen ale-
mãs (HAMELINE, NÓVOA, 1990).  
                                               
6  António Sérgio foi aluno do Instituto Jean Jacques Rousseau e ministro da Instrução 
Pública de dezembro de 1923 a fevereiro de 1924. Deu a conhecer à cultura portuguesa um 
conjunto de teses e ideias que provinham dos centros de produção pedagógica nas duas primeiras 
décadas do século XX (HAMELINE, NÓVOA, 1990).  
O conceito de escola de trabalho segundo Georg Kerschensteiner 
 
53
Embora a obra Begriff der Arbeitsschule tenha sido traduzida para 11 línguas europeias e 
3 asiáticas, nenhuma das obras de Kerschensteiner está traduzida para português. 
Para este trabalho, foram consultadas as seguintes edições da obra: 1) a versão em inglês 
da primeira edição de 1912, traduzida por Rudolf Pintner com o título The idea of the 
industrial school, publicada em 1913; 2) a versão original em alemão da quarta edição de 
1920, acessível na Internet; 3) a versão em espanhol, publicada em 19287, traduzida por 
Lorenzo Luzuriaga a partir da 5.ª edição; 4) a versão em alemão da 8.ª e última edição 
revista por Kerschensteiner8, de 1930, em edição crítica de Philipp Gonon (2002).  
O conceito de Arbeitsschule aparece traduzido na literatura de expressão inglesa por 
activity school, work-school ou industrial school (GONON, 2009; SIMONS, 1966). A tradu-
ção do conceito nos países anglo-saxónicos transmite a ideia de trabalho meramente 
técnico ou profissional, o que nos leva a questionar, desde logo, se o conceito terá sido 
entendido na ótica de Kerschensteiner. Na tradução para inglês da obra, publicada em 
1913, o termo Arbeitsschule aparece traduzido como industrial school no título, embora 
no corpo do texto o tradutor tenha optado também pelo termo vocational school. Na tra-
dução espanhola, o termo é traduzido literalmente por escuela del trabajo.  
Em 1882, Robert Rissman salientou a importância da formação manual para o realismo 
teórico educativo do século XVII na obra Geschichte des Arbeitsunterrichts in Deutsch-
land, inspirado em Pestalozzi e Froebel (OELKERS, 2008). Rissman previa que a nova 
reforma se iria desenvolver em três sentidos: 1) aquisição de competências para o desen-
volvimento de uma indústria artesanal; 2) formação de competências manuais e destreza 
como preparação para o trabalho; 3) trabalho manual como forma de educar o indivíduo. 
Para Rissman, o argumento educativo do trabalho devia ser separado do económico, 
uma vez que não estava em causa assegurar a existência material, mas sim um princípio 
de aprendizagem que devia ser entendido independentemente dos seus benefícios 
económicos. A teoria subjacente era a de que as crianças aprendem mais quando podem 
produzir e testar, na prática, os resultados do seu trabalho. Defendia uma aprendizagem 
a partir de problemas práticos que depois levariam ao conhecimento e à alteração de 
comportamento.  
                                               
7  A edição espanhola contém um artigo de Kerschensteiner publicado na Revista de Peda-
gogía de Madrid, no qual o autor sintetiza a sua teoria sobre a escola de trabalho. Uma tradução 
em português desse artigo pode ser encontrada na antologia brasileira A história da educação 
através dos textos (Rosa, 1971). Neste trabalho, as referências a esse artigo serão feitas à edição 
espanhola de 1928.  
8  O índice da obra pode ser consultado no Anexo II.  
Liliana Guimarães Gomes 
 
54
A ideia de que o trabalho e a autoatividade poderiam ser vistos como princípios educati-
vos despoletou muitas críticas na altura. No prefácio à primeira edição da obra, Ker-
schensteiner refere as circunstâncias da sua formulação da Arbeitsschule como uma es-
cola para o futuro e refere as controvérsias em que estava envolvido. É claro o seu dis-
tanciamento da escola tradicional que debateu com os herbartianos e a defesa da escola 
de trabalho na tradição que percorre desde Platão a Pestalozzi (GONON, 2009). 
Responde ainda, nesse prefácio, a observações de Robert Seidel, que havia reclamado a 
ideia da escola de trabalho como uma inovação sua. Kerschensteiner enfatizou que o que 
era importante era revigorar e adaptar uma ideia que era tão antiga quanto a própria 
pedagogia (GONON, 2002; OELKERS, 2006).  
A quarta e quinta edições contêm algumas revisões, sem alterar significativamente a 
orientação original, mas apontando para a mudança dos tempos após a I Guerra Mundial. 
A partir da sexta edição, de 1925, Kerschensteiner acrescenta um capítulo, onde apro-
funda o conceito pedagógico do trabalho. Esse capítulo é fruto do seu debate com oposi-
tores e colegas da universidade na altura. Retoma também a disputa com Hugo Gaudig, 
à qual já tinha aludido na primeira edição. Na sétima edição, de 1928, incluiu também 
comentários adicionais relativos ao seu debate com Aloys Fischer e as suas teorias no 
âmbito da psicologia do trabalho (GONON, 2002). As citações aqui apresentadas foram 
traduzidas do alemão pela autora deste estudo e referem-se à última edição de 
1930/2002. A análise descritiva geral da obra refere-se à primeira edição, salientando-se 
devidamente eventuais alterações ou acrescentos à mesma, mediante a comparação da 
primeira edição com as edições posteriores.  
Kerschensteiner distancia-se da noção de escola de trabalho socialista, na qual o traba-
lho manual, incluído no processo económico de um povo, era visto como mero criador de 
produtos úteis. Esta era uma Produktionsschule / escola de produção, que visava apenas 
a produção de riquezas económicas. A este respeito, dá o exemplo de Blonskij, que 
defendia que os jovens deveriam passar pelo maior número de áreas profissionais possí-
vel, unindo, desta forma, a atividade do aluno ao plano geral de uma fábrica, ao plano 
paralelamente espiritual e ao plano das artes, fazendo-se uma divisão desintegrada das 
horas pelas várias atividades e disciplinas o que, para Kerschensteiner, constituía uma 
“comédia pedagógica”, exemplificativa de como uma boa ideia se pode converter no seu 
contrário (KERSCHENSTEINER, 1928).  
O conceito de Arbeitsschule, embora não fosse novo, adquiriu nova vida e conteúdo 
depois do discurso de Kerschensteiner em Zurique, onde o conceito foi alargado para 
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significar mais do que mero trabalho manual. Para ele o conhecimento deve ser feito de 
forma pessoal e personalizada. A escola de trabalho é uma escola onde se aprende pela 
experiência, com o próprio trabalho. O trabalho pode ser intelectual ou manual, reflexivo 
ou mecânico. Era preciso ultrapassar a representação primitiva do trabalho que o 
entendia como atividade unida a esforço físico, fadiga e enfado, responsável por ditar a 
separação entre a Buchschule / escola livresca e a Arbeitsschule / escola de trabalho 
(KERSCHENSTEINER, 1928).  
Kerschensteiner dirige o livro tanto a opositores como a apoiantes, no sentido de clarificar 
o melhor possível as suas ideias, que, como veremos, influenciaram em grande medida a 
ideologia subjacente ao sistema de educação e formação alemão, particularmente no que 
toca ao ensino dual, que estabelece a paridade e a união entre a formação profissional, 
na fábrica, e a educação geral e cívica, na escola. 
2.1. A finalidade do estado e os fins da escola pública  
Analisa-se qual é, de acordo com Kerschensteiner, o papel do estado na educação e os 
três fins da escola pública – formação profissional; formação do caráter; moralização da 
comunidade, comparando-os com os paradigmas internacionais atuais e clarificando os 
conceitos que lhes estão subjacentes.  
No primeiro capítulo da obra, Kerschensteiner estabelece os objetivos sociais das esco-
las no seu desenvolvimento histórico e indica as três tarefas que cabem à escola pública, 
referindo-se a um estado ideal – e não concreto – de onde deriva a teoria da escola de 
trabalho, com um objetivo ético – e não político – um estado baseado na razão (Ver-
nunftstaat) e na personalidade moral (GONON, 2002).  
Kerschensteiner identifica a finalidade da educação com a do estado. Não se trata do 
estado vigente, nem da submissão cega ao mesmo, mas o estado entendido como uma 
comunidade moral, um produto histórico que tende para a sua própria perfeição. São 
colocadas duas hipóteses: 1) que a comunidade moral é o fim moral supremo exterior do 
homem e a personalidade moral é o bem moral supremo interior; 2) que o estado atual 
evoluirá no sentido de uma comunidade moral quanto mais for difundida na educação 
pública a ideia de que o bem moral supremo interior e exterior se condicionam recipro-
camente (LUZURIAGA in KERSCHENSTEINER, 1932). Kerschensteiner atribui uma dupla fina-
lidade ao estado: uma finalidade egoísta, de proteção exterior e interior e bem-estar cor-
poral e espiritual dos seus cidadãos; e uma finalidade altruísta, de introdução paulatina 
do reino da humanidade na sociedade humana, mediante o seu próprio desenvolvimento 
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até se tornar uma comunidade moral. O fim da escola pública é, assim, o de contribuir 
para educar as gerações mais jovens, de modo a que sirvam esta finalidade dupla.  
O processo educativo realiza-se no seio de uma comunidade cultural. Kerschensteiner 
utiliza o conceito de bens / tesouros culturais (Kulturgüter) para se referir às criações e 
produtos do espírito em torno do jovem em desenvolvimento. Esses bens culturais são, 
por exemplo, as ciências, as artes, as religiões e os costumes; as personalidades isola-
das, heróis anónimos da vida diária e as grandes e poderosas personalidades da história; 
e as instituições da sociedade, como o exército, o direito, a administração e as institui-
ções escolares, educativas e culturais. A humanidade desenvolve-se, adquire vida aními-
ca superior, a partir da aquisição destes bens culturais.  
Kerschensteiner afirma que o estado ideal tenderá sempre para uma comunidade huma-
na, uma vez que o homem, enquanto ser social, não se desenvolve sozinho, mas em 
interdependência com os outros. Uma vez que a vida das pessoas se faz através de obje-
tivos, o maior bem da sociedade tem de ser universal, capaz de responder às necessida-
des individuais. Cada indivíduo, no seu contributo para o bem comum, tem de encontrar 
satisfação de acordo com a sua própria natureza (moral e eticamente desenvolvida). A 
satisfação individual decorre da certeza de que se está a trabalhar para um objetivo uni-
versal e humanitário, acima da consciência e limites individuais. Kerschensteiner refere 
Gaudig como exemplo de autores que fixaram o objetivo da educação na autodetermina-
ção, na formação do caráter autónomo. Para Kerschensteiner, a personalidade é mais do 
que a soma de características inatas e adquiridas. O valor dessas características só sur-
ge na influência que exercem na própria personalidade e na comunidade. A personalida-
de individual deve estar ao serviço da comunidade ética. Kerschensteiner distingue a 
educação individual da educação social, uma vez que são indivíduos éticos que formam a 
comunidade ética, ou seja, esta não existe sem aqueles e aqueles não se formam afas-
tados dos pressupostos éticos da própria comunidade (KERSCHENSTEINER, 1912).  
Nas edições da obra posteriores a 1912, Kerschensteiner reforça a ideia de que o estado 
se dirige no curso da história para um estado cultural e de direito. Os fins a que os indiví-
duos se propõem potenciam uma ação para a sua realização, numa hierarquia de valo-
res, ou seja, quanto mais valor tiver o fim, mais a ação é potenciada. É, por isso, impor-
tante cultivar a personalidade interior no reconhecimento do fim supremo (a organização 
do estado social), que deverá conter os meios para a satisfação das diferentes necessi-
dades individuais. Na sociedade moral há lugar para a individualidade de cada um, mas 
em harmonia com a individualidade do outro. Há aqui, portanto, um compromisso entre 
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as inclinações individuais e o bem comum, que será alcançado através da educação cí-
vica. 
A educação tem como objetivo ético, e não utilitário, preparar para a cidadania útil. Nas 
palavras de Kerschensteiner (1930/2002: 16), “ninguém pode ser considerado um 
cidadão útil de um estado” se “nicht eine Funktion in diesem Organismus erfüllt, der also 
nicht irgendeine Arbeit leistet, die direkt oder indirekt den Zwecken des Staatsverbandes 
zugute kommt” / [não desempenhar uma função neste organismo, ou seja, não realizar 
qualquer trabalho que, direta ou indiretamente, contribua ativamente para os objetivos da 
comunidade estadual]. Assim, todo o cidadão que não dê o seu contributo, de acordo 
com as suas capacidades, “ist nicht nur kein brauchbarer Staatsbürger, sondern handelt 
von vornherein unsittlich / [não é apenas um cidadão inútil, como age, desde logo, de 
uma forma imoral] (KERSCHENSTEINER, 1930/2002: 16).  
O conceito de Staatsverband significa, no contexto federativo alemão, “comunidade 
estadual”. No entanto, nem a tradução inglesa nem a tradução espanhola traduziram 
fielmente este conceito, optando-se pelo termo “community” na primeira, e “associación 
Estado” na segunda, o que é revelador de diferentes interpretações relativamente a este 
conceito-chave no pensamento alemão. A noção de estado alemã, explicada por 
Kerschensteiner como “comunidade estadual”, integra o conceito de trabalho e o conceito 
de estado ético, ao nível das atitudes, ou seja, do ser e não do parecer, estabelecendo 
uma relação tripartida entre comunidade estadual, trabalho e ética. É através da 
formação (desenvolvimento de competências) e da educação (desenvolvimento de 
atitudes éticas) que o indivíduo se torna um ser útil. A escola e o trabalho dão-lhe a 
possibilidade de praticar uma cidadania ativa e de exercer trabalho produtivo na 
comunidade, contribuindo para a geração de riqueza e bem-estar e beneficiando, por sua 
vez, de felicidade e de bem-estar pessoal e de uma identidade inclusiva.   
É com base nesta leitura que se percebe a sua preocupação com o respeito pelo trabalho 
e a importância da eliminação de estereótipos que, ainda hoje, se mantêm em relação a 
algumas atividades: “Dagegen kann selbst die Arbeit eines Straßenkehrers sittlichen Wert 
annehmen, wenn sie vollzogen wird im Bewußtsein der Notwendigkeit dieser Arbeit für die 
Gesamtheit. / [Por outro lado, mesmo o trabalho de um varredor de rua pode revestir-se 
de valor ético, se for executado com a consciência da necessidade desse trabalho para o 
bem comum] (KERSCHENSTEINER, 1930/2002: 16). O estado tem de educar cidadãos úteis 
através da escola de trabalho e promover o trabalho comum e moral, na acepção de que 
todas as atividades se revestem de igual importância na comunidade.  
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Para Kerschensteiner, a escola é um instrumento de melhoria e aperfeiçoamento e o 
estado devia apresentar-se como um Kulturstaat (estado cultural), no qual cada um 
encontra o seu lugar por meio da sua relação com o trabalho. Orientou o sistema escolar 
para as necessidades sociopolíticas, para a chamada «questão social», da injustiça 
social, das diferenças sociais nos salários e nas condições de vida. A pacificação social 
seria realizada através da educação cívica, ficando as gerações mais jovens equipadas 
para a vida social pela sua relação com o trabalho e a profissão. Como refere Gonon 
(2009), a sociedade reproduz-se através da educação e também hoje a escola é chama-
da a preencher lacunas da sociedade, por exemplo, a promover a paz, a educação 
ambiental ou para a saúde. Na altura, cabia à educação solucionar a lacuna existente na 
integração social da classe trabalhadora.  
Sendo o estado entendido enquanto comunidade organizada e descentralizada no 
contexto do pensamento alemão, ou seja, uma sociedade baseada na língua, na cultura e 
em princípios éticos e não políticos, como aquela a que estamos habituados, também a 
educação de qualidade é uma educação ética e não política, ou seja, para os valores e 
não para o domínio pelo poder. A OCDE define como educação de qualidade aquela que 
garante a todos os jovens a aquisição de conhecimentos, saberes, capacidades, 
competências, habilidades e atitudes necessárias para aplicar na vida adulta (CANDEIAS 
MARTINS, 2006). A escola de qualidade e excelência terá de ser capaz de preparar para o 
desenvolvimento humano permanente e para a inclusão pessoal e social (COTOVIO, 2010; 
MEIRELES-COELHO, NEVES, 2010). O conceito de estado alemão ultrapassa a dicotomia 
entre produtividade e solidariedade, presente no pensamento político dos estados 
influenciados pela Revolução Francesa. Este conflito de interpretação mantém-se ainda 
hoje e, no contexto da crise atual que se vive na UE, é urgente ser resolvido.  
Hoje coloca-se o problema da manutenção do estado social europeu, com a Estratégia 
de Lisboa (EU, 2000) a defender que “A melhor salvaguarda contra a exclusão social é o 
emprego”.” O conceito anglosaxónico de “job” foi traduzido por “emprego” na versão 
portuguesa, “Arbeitsplatz” na versão alemã, “trabajo” em espanhol e “emploi” em francês, 
o que denota a existência de uma divergência (confusão?) relativamente aos conceitos 
de emprego e trabalho. Será que a exclusão social se combaterá apenas com o acesso a 
um emprego ou com trabalho útil, remunerado ou voluntário, em prol da comunidade e da 
construção de uma identidade inclusiva? A inclusão passa por, antes de mais, preparar 
as pessoas para o trabalho produtivo e garantir o desenvolvimento pessoal e social de 
cada um. 
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Além da preparação para o trabalho, é importante ter em conta as outras finalidades da 
escola pública, que, para Kerschensteiner, se resumem a três: 1) die Aufgabe der 
Berufsbildung oder doch deren Vorbereitung / [o dever da formação profissional ou da 
sua preparação]; 2) die Aufgabe der Versittlichung der Berufsbildung / [o dever da 
moralização da formação profissional]; 3) die Aufgabe der Versittlichung des 
Gemeinwesens, innerhalb dessen der Beruf auszuüben ist / [o dever da moralização da 
comunidade na qual a profissão é exercida] (KERSCHENSTEINER, 1930/2002: 17). Estes 
três objetivos incluem necessariamente a educação ética e moral (sittliche Erziehung) do 
indivíduo, ou seja, a educação para a cidadania (KERSCHENSTEINER, 1930/2002: 18).  
Ao contrário de Herbart, defensor da pedagogia científica, Kerschensteiner opôs-se à 
passividade na sala de aula e à escola livresca, tentando desenvolver as forças produti-
vas dos alunos de uma forma ativa, para que estes se tornassem cidadãos ativos úteis e 
independentes, com  desejo de observar, examinar e trabalhar. Para Kerschensteiner, o 
modo adequado de formação cívica é prefigurativo, ou seja, as crianças devem praticar 
as virtudes da vida cívica como preparação para o seu exercício de cidadãos, em intera-
ção social (WINCH, 2006). Neste ponto, aproxima-se, ainda que indiretamente, da ideia de 
democracia de Dewey (WINCH, 2006, GONON, 2009). A escola de trabalho surge como 
um contributo para a reforma das escolas primárias e secundárias, que deveriam prepa-
rar cada aluno para assumir uma função ativa no estado através do exercício de uma pro-
fissão ou ofício, para sustento próprio, no serviço à comunidade.  
Ortega y Gasset (1923) criticou duramente o pensamento de Kerschensteiner, uma vez 
que não concebia que alguém na Europa destacasse como o mais valioso e importante 
feito humano o atributo atarracado de uma cidadania subordinada ao poder político. 
Ortega y Gasset afirma que Kerschensteiner tinha limitado a sua escola de trabalho à 
mera e acéfala formação de cidadãos e que esse tipo de educação seria inútil, uma vez 
que o estado é uma entidade mutável. Esta crítica não teve em conta que Kerschenstei-
ner se referia ao estado ideal, da comunidade de trabalho e não o estado vigente. Ortega 
y Gasset ignorou também que, além de estabelecer o fim da educação como a formação 
de cidadãos úteis, Kerschensteiner operacionalizou os três fins da escola pública acima 
descritos e defendeu que a educação devia levar o cidadão a prestar um serviço cons-
ciente à sociedade e não um serviço cego a um estado, uma vez que o cidadão é um ser 
social, membro ativo de uma comunidade em progresso, consciente simultaneamente da 
comunidade mundial e do papel do estado no progresso do mundo (SIMONS, 1966).  
A neutralidade por parte do estado que Ortega y Gasset defende não deve ser confundi-
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da, como afirma Carneiro (2004) com a imposição da neutralidade à sociedade civil, uma 
vez que “a neutralidade do estado [se] realiza no respeito escrupuloso pelas livres opções 
culturais da sociedade – e das suas diversas comunidades constitutivas” (CARNEIRO, 
2004: 57). Parece-nos que esta era a ideia mais próxima do conceito de Kerschensteiner 
relativamente à tarefa da escola de desenvolver a elaboração dos bens culturais do aluno 
no seio da sua comunidade.  
De facto, atribui-se hoje à escola precisamente a tarefa de formar cidadãos autónomos e 
responsáveis, produtivos e solidários, com capacidade para encontrar trabalho e empre-
go, sob pena de ficarem excluídos da «cidade» / sociedade / «comunidade» / «estado» 
(EU, 2000). A sustentabilidade do modelo social europeu passa, de acordo com a Estra-
tégia de Lisboa 2000-2010 (EU, 2000) e a Estratégia Europa 2020 (EU, 2010), pela sua 
modernização através do investimento nas pessoas, visando a construção de uma socie-
dade de Bem-Estar através da participação produtiva e solidária de “todos para todos” 
(COTOVIO, 2010). Estes objetivos só poderão ser alcançados se os países europeus 
encontrarem práticas comuns de atuação, de forma a garantir o acesso de todos a uma 
educação de qualidade (ética e não política, para valores e não para o domínio dos 
outros pelo controlo do poder) e a formação para o trabalho, as profissões e o volunta-
riado, com base numa cidadania produtiva e solidária, inclusiva para si e para os outros. 
Analisamos, de seguida,  o pensamento de Kerschensteiner relativamente a cada um dos 
fins da escola pública.  
Primeiro fim: a formação profissional  
Para Kerschensteiner a primeira tarefa da escola pública consiste em proporcionar o 
máximo desenvolvimento de cada um para a inclusão através do exercício profissional. O 
fim da preparação para a vida e profissão futura passa por ajudar o aluno individual a 
empreender um trabalho no seio do organismo total; i.e. uma profissão, e realizá-la o 
melhor possível. Kerschensteiner refere-se a Pestalozzi e defende a importância pedagó-
gica do trabalho manual e o papel relevante do trabalho físico, executado pela maioria 
das pessoas da sociedade. Pestalozzi defendia uma cultura universal para a humanidade 
numa altura em que a profissão de cada aluno estava dependente do seu nascimento. No 
início do século XX, afirma Kerschensteiner, as condições complexificaram-se e vivia-se 
um tempo em que “Die ungeheure Mehrzahl aller Menschen im Staate steht im Dienste 
der rein manuellen Berufe, und dies wird für alle Zeiten Geltung haben. / [A vasta maioria 
dos membros de qualquer estado dedica-se a profissões puramente manuais, e isto será 
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assim em todas as épocas] (KERSCHENSTEINER, 1930/2002: 20). Kerschensteiner idealiza 
uma escola capaz de preparar os jovens para o mundo do trabalho, despertando e 
desenvolvendo neles aquilo a que chamou de satisfação no trabalho (KERSCHENSTEINER, 
1911).  
Hugo Gaudig opôs-se a Kerschensteiner, afirmando que a sua teoria estava demasiado 
voltada para a vida profissional como ponto de partida, sem dar o valor devido a todas as 
esferas da vida. Para Gaudig, as profissões manuais estavam a acabar e iriam requerer 
cada vez menos o treino manual, pelo que a essência da Arbeitsschule se devia centrar 
no aluno autoativo e basear-se em sujeitos atuantes/ativos. Para ele, Kerschensteiner 
havia transformado o estado numa entidade ética e subordinado a educação a essa enti-
dade. Gaudig criticava ainda o facto de Kerschensteiner confundir o princípio formal do 
trabalho com o material e distanciou-se de uma ênfase excessiva nos aspetos manuais 
ou profissionais ligados à educação. Aloys Fischer (1880-1937), amigo de Kerschenstei-
ner, também se posicionou contra uma visão manual, económica e social da escola de 
trabalho. O objetivo não deveria ser formar trabalhadores ou intelectuais industriais, mas 
servir a formação da personalidade. Ao longo dos anos, Kerschensteiner também se dis-
tanciou da educação centrada na instrução manual e o trabalho passa a ser entendido 
enquanto elemento central no processo educativo (GONON, 2009; SIMONS, 1966).  
Kerschensteiner escreveu o Conceito da escola de trabalho a partir do debate com Gau-
dig, como refere no prefácio à primeira edição. Em todas as novas publicações foi modifi-
cando as suas afirmações de acordo com o estado mais recente da discussão, 
atualizando a sua reflexão.. O trabalho manual ocupou lugar cimeiro na sua 
conceptualização teórica. No entanto, a característica principal da Arbeitsschule não era 
a atividade manual em si no aspeto estritamente produtivo, mas o valor formal do 
trabalho como concretiza-dor das ideias e automodelador do próprio caráter.  
O facto de Kerschensteiner atribuir importância ao trabalho manual, considerado por mui-
tos a ocupação mais baixa do ser humano, valeu-lhe muitas críticas em Munique, apesar 
do interesse que despertou no exterior. No discurso que proferiu na Suíça, aquando do 
aniversário de Pestalozzi, Kerschensteiner referiu que o seu conceito de Arbeitsschule 
não tinha sido compreendido e que os seus críticos ignoravam o facto de que o princípio 
de aprendizagem pela ação era o que Pestalozzi também tinha defendido (SIMONS, 
1966), uma vez que mesmo o trabalho intelectual surge do trabalho manual, a base de 
toda a arte e verdadeira ciência. Nas crianças, principalmente entre os 3 e os 14 anos, o 
desenvolvimento físico precede o mental. Henri Wallon (1942) dirá que o ato precede o 
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pensamento. Kerschensteiner defendeu o trabalho manual como matéria escolar a partir 
da escola primária, que devia desenvolver a capacidade para executar o trabalho, de 
qualquer natureza e de forma cada vez mais consciente e responsável. E refere a obra 
School and Society (1911), de Jakob Molitor, onde este critica o abismo que existe entre 
a escola e a vida, em que a escola é um mundo estranho, no qual a criança ouve coisas 
muito diferentes das que encontra na realidade. A essência desta preparação para o 
trabalho manual não está na introdução de cursos de trabalhos manuais, ferramentas, 
materiais ou máquinas que pertençam a uma profissão específica, como também não 
acontece na formação para as profissões intelectuais. Para Kerschensteiner, trata-se, em 
ambos os casos, de formar os órgãos, físicos ou mentais, necessários ao exercício de 
uma profissão, formar hábitos de trabalho honesto e despertar nos jovens a satisfação 
em relação ao trabalho desenvolvido, qualidades necessárias para qualquer tipo de 
trabalho ou atividade que poderão vir a desempenhar no futuro. A escola deveria permitir 
a aquisição de destrezas manuais e intelectuais, cabendo ao professor desenvolver a 
atividade intelectual unida a todo o trabalho prático e facilitar a transição de interesses 
inicialmente práticos a teóricos.  
Para enfrentar os desafios do século XXI, defende-se hoje também uma educação que 
encoraje, acima de tudo, o desenvolvimento da criatividade, os valores da boa cidadania 
e democracia e as competências necessárias para a vida quotidiana e profissional 
(UNESCO/BINDÉ, 2005). Além disso, é necessário unir a teoria à prática e dar a oportuni-
dade aos jovens de contactarem com a vida do trabalho e das profissões durante o 
percurso escolar, preferencialmente num sistema de alternância ao nível do ensino 
secundário, como preconizado pela UNESCO (UNESCO/ DELORS, 1996).  
Segundo fim: A formação do caráter  
O segundo dever da escola pública é o ensino do valor ético da profissão, ou seja, a 
consciência de que o nosso trabalho, seja ele qual for, é executado para o bem da comu-
nidade da qual fazemos parte. A organização da vida escolar deve ser feita no espírito da 
comunidade de trabalho, uma vez que esta fomenta o espírito de camaradagem, a busca 
da ciência, arte, religião, verdade e justiça. A escola de trabalho é uma escola que forma 
as forças morais dos alunos, levando-os a examinar constantemente os seus atos para 
ver se estes exprimem com a maior plenitude possível o que o indivíduo sentiu, pensou, 
experimentou e quis, sem se enganar a si próprio nem aos outros (MEIRELES-COELHO, 
2005). É na escola, constituída como comunidade de trabalho (produtivo e voluntário) que 
os alunos, ao longo do seu desenvolvimento, se ajudam e apoiam, recíproca e social-
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mente, para que cada indivíduo possa chegar à plenitude de que é, por natureza, capaz 
(KERSCHENSTEINER, 1928). Entre os quatro pilares da educação propostos pela UNES-
CO, está  aprender a fazer que em conjunto com  aprender a conhecer e aprender a viver 
juntos sustentam a finalidade última da educação,  aprender a ser, numa visão inte-gral 
do desenvolvimento do ser humano (UNESCO/DELORS, 1996).  
Kerschensteiner dá o exemplo das escolas de área aberta e da escola de Dewey9, embo-
ra, segundo ele, nessas experiências se tenha tido em conta principalmente o desenvol-
vimento do indivíduo e não o da comunidade. A ideia de autogoverno e comunidade de 
trabalho defendida por Kerschensteiner foi criticada por se achar que os alunos mais for-
tes iriam sempre liderar os outros, que se submeteriam à sua vontade. Mas a tarefa da 
escola era, para ele, ensinar a estes líderes natos como liderar os mais fracos que os 
seguem, ou seja, desenvolver moralmente as capacidades inatas dos alunos. Estas 
comunidades de trabalho seriam formadas mediante o desenvolvimento intelectual, 
manual e moral dos alunos, cuidando-se para que não se juntassem alunos muito 
diferentes e prestando especial atenção aos mais egoístas.  
Para Kerschensteiner, a educação profissional tem de estar imbuída de moralidade, pois 
só assim poderá existir uma transformação moral da sociedade (GONON, 2009). Para 
isso, é necessário formar a Arbeitsgemeinschaft / a comunidade de trabalho, onde alunos 
e professores participam e unem esforços para tornar a sociedade mais moral. O trabalho 
manual e intelectual na escola e a criação de comunidades de trabalho como contributo 
para a educação profissional são os elementos necessários para a educação cívica dos 
futuros cidadãos da «comunidade estadual». Estas comunidades de trabalho aguçam 
também, pelo menos nos melhores alunos, a consciência da responsabilidade e o gosto 
pela qualidade do trabalho de grupo. 
A formação cívica, a par da formação profissional, adquire uma importância fundamental 
para o desenvolvimento das qualidades pessoais do caráter, como a diligência, a 
honestidade ou a paciência, que definem, na essência, o que as pessoas são e, como 
refere Hyland (2008: 133), a noção de um bom médico ou eletricista nem sempre é 
equivalente à ideia do profissional que apenas possui uma série de aptidões ou 
competências, desintegradas da formação pessoal e social.  
                                               
9  A referência aqui é à escola-laboratório em Chicago, fundada em 1894, onde Dewey 
desenvolveu e aplicou novos métodos ativos de aprendizagem, em oposição aos métodos de 
ensino tradicionais.  
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Terceiro fim: a moralização da comunidade  
O terceiro dever da escola pública consiste em contribuir para aumentar os padrões éti-
cos da própria comunidade na qual vive o aluno e na qual vai exercer a sua atividade pro-
fissional. Cada um deve desenvolver a capacidade para contribuir com o seu trabalho 
para o aperfeiçoamento da sua personalidade e, na medida das suas possibilidades, para 
impulsionar o desenvolvimento e bem-estar da sua comunidade, no ideal de uma comu-
nidade moral. O cidadão integrado na comunidade não é o que acumula saberes pela 
mera acumulação de saber, mas o que os consegue transferir para a prática.  
Kerschensteiner distingue educação política de cívica (ou ética), sendo esta última o ideal 
pedagógico. Defende uma educação orientada para a humanidade, em linha com Platão, 
Kant e Dewey, e sugere a constituição de comunidades de trabalho como forma de levar 
a cabo uma verdadeira educação do caráter.  
Conhecimento, aptidões, competências (KSC) e a noção de empregabilidade  
Entre 1901 e 1908, Kerschensteiner lidou com a questão da escola profissional como 
conceito e pensou na sua organização. Mais tarde, fundamentou uma teoria da educação 
para legitimar os argumentos orientados para o trabalho e para a vocação, aqui no senti-
do de vocatio e não como mero factor socioeconómico, inspirando a sua teoria educativa 
no idealismo Kantiano. Kerschensteiner tentou resolver um problema, tão pertinente no 
início do século XX como no início do século XXI, que era o de como harmonizar o mun-
do do trabalho que se estava a desenvolver de acordo com as leis da tecnologia e da 
divisão do trabalho com o conceito de vocação e de educação (GONON, 2009: 239).  
Hoje, numa altura em que vivemos uma relação frágil entre a escola e o mercado de tra-
balho, é importante ter em conta, em primeiro lugar, a reforma do conceito de educação 
através da redefinição da relação entre a educação profissional e a educação geral. Em 
segundo lugar, há a salientar a combinação da formação na empresa com o ensino 
ministrado em escolas profissionais. Kerschensteiner atribuiu uma legitimidade cultural ao 
ensino profissional, além de técnica e funcional e abriu caminho a uma forma de ensino 
que permitia complementar a aprendizagem no ofício com a instrução na escola profis-
sional. 
No discurso contemporâneo, as referências a Kerschensteiner surgem muitas vezes liga-
das à pedagogia profissional e económica, sem referência à sua ideia da educação do 
caráter. Depois dos anos 1960, rejeitou-se liminarmente o conceito considerado conser-
vador de educação orientada para a profissão. O conceito de trabalho de Kerschensteiner 
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foi muitas vezes entendido como mera orientação para a ação e, infelizmente, ao longo 
do século XX, “a escola de trabalho e o trabalho na escola sobreviveram apenas como 
metáforas” (GONON, 2009: 92). Não obstante, os currículos da escola profissional dos 
países de expressão alemã integram ainda muitas das ideias  propostas por 
Kerschensteiner para as escolas de Munique. Há uma combinação da educação geral 
com a educação técnica, bem como elementos da pedagogia social com o 
desenvolvimento de atitudes e valores relevantes para a participação social, para além da 
preparação para as profissões.  
Num mundo em rápida transformação e desigual em termos de distribuição de riqueza e 
oportunidades, a Declaração Mundial sobre Educação para Todos (UNESCO, 1990) pre-
conizou a educação para o trabalho acessível a todos enquanto uma das coordenadas 
fundamentais do sistema educativo e a década de 1990 conheceu o auge da aplicação 
da noção de educação básica, comum a adultos e não adultos. Também a União Euro-
peia declarou a promoção da empregabilidade como uma tarefa fundamental para a edu-
cação na ESTRATÉGIA DE LISBOA (EU, 2000), no sentido de se tornar a sociedade de 
conhecimento mais competitiva do mundo. O debate estendeu-se a países com diferen-
tes tradições de educação profissional, pelo que vale a pena refletir sobre a noção de 
empregabilidade. Este conceito anglo-saxónico refere-se atualmente às capacidades 
individuais e diz respeito a todas as fases do emprego (GONON, KRAUS, OELKERS, STOLZ, 
2008). Hillage e Pollard (1998), num estudo para o British Department for Education and 
Employment, definem a empregabilidade como a capacidade para aceder a um emprego 
inicial, manter o emprego e obter novo emprego, se necessário. Esse emprego deverá, 
idealmente, satisfazer o trabalhador, ou seja, realizá-lo enquanto pessoa no seio da 
sociedade.  
Numa altura em que milhões de pessoas perdem os seus empregos na Europa, a ESTRA-
TÉGIA EUROPA 2020 (EU, 2010), na sequência de novas pressões para a coesão social, 
estabelece como objectivo a criação de mais emprego e melhores condições de vida para 
todos os cidadãos. Aposta-se assim num crescimento inteligente (economia baseada no 
conhecimento e inovação), sustentável (economia mais eficiente, ecológica e competitiva) 
e inclusivo (economia com níveis elevados de emprego; coesão social e territorial), para 
encontrar os meios para criar novos postos de trabalho e para propor um rumo claro às 
nossas sociedades. Para isso, são estabelecidos cinco objectivos quantificáveis: empre-
go; I&D; alterações climáticas e energia; educação; e luta contra a pobreza. Para isso, há 
que “melhorar os resultados dos sistemas de ensino e facilitar a entrada dos jovens no 
mercado de trabalho”; garantir uma “agenda para novas qualificações e novos 
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empregos”, que passa por “modernizar os mercados de trabalho e capacitar as pessoas 
desenvolvendo as suas qualificações ao longo da vida” (EU, 2010). 
No seguimento da ESTRATÉGIA DE LISBOA (EU, 2000), a DECLARAÇÃO DE COPENHAGA (EU, 
2002) salienta a necessidade de cooperação europeia em relação aos sistemas de edu-
cação e formação profissional e ao reconhecimento das qualificações profissionais. O 
Quadro Europeu de Qualificações (EQF/QEQ) para a aprendizagem ao longo da vida (EU, 
2008) estipula um sistema de comparabilidade entre sistemas de qualificações nacionais, 
com vista à transferabilidade e mobilidade de trabalho. O QEQ classifica as qualificações 
de acordo com oito níveis de referência, combinados em três categorias que descrevem 
resultados de aprendizagem: Knowledge, Skills, Competences (KSC) / Conhecimentos, 
Aptidões, Competência. A tradução destes conceitos para as diferentes línguas traduz 
também diferentes tradições e valores em termos de sistemas de educação e formação 
profissional. Assim, temos em alemão Kenntnisse, Fertigkeiten, Kompetenz; em 
espanhol, Conocimientos, Destrezas, Competencias, e em francês Savoirs, Aptitudes, 
Compétences.  
A Alemanha, a Áustria e a Holanda têm sistemas orientados para as profissões, ao passo 
que no Reino Unido e na França o sistema de educação é, sobretudo, baseado na esco-
la. Os sistemas de educação e formação na Alemanha, França e Holanda dão maior 
ênfase à empregabilidade, com profissões menos delineadas e menos especializadas, no 
sentido de uma economia do conhecimento e com enfoque na mobilidade do indivíduo. 
Trata-se de uma educação holística, de desenvolvimento pessoal ao longo da vida, na 
qual o sistema de educação e formação profissional incorpora elementos de educação 
geral e se baseia na noção de cidadania (BROCKMANN, 2007). Na Alemanha vai-se ainda 
mais longe e tenta-se integrar conhecimentos teóricos com a experiência no local de tra-
balho.  
Brockmann (2007) explica que Wissen, em alemão, se refere ao conhecimento teórico 
(saber), que é diferente de können (conhecimento prático) e diferente de Kenntnisse 
(conhecimento proposicional não sistemático / conhecimentos). No QEQ os conhecimen-
tos são “o resultado da assimilação de informação através da aprendizagem, que podem 
ser descritos como teóricos e/ou factuais” (EU, 2008).  
O termo inglês skills é traduzido por Fertigkeiten, que em alemão se refere a elementos 
integrantes da noção holística de Beruf (profissão, vocação). O QEQ define aptidões 
como “a capacidade de aplicar conhecimentos e utilizar recursos adquiridos para concluir 
tarefas e solucionar problemas, podendo ser descritas como cognitivas (utilização do 
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pensamento lógico, intuitivo e criativo) e práticas (destreza manual, recurso a métodos, 
materiais, ferramentas e instrumentos)” (EU, 2008). De acordo com Brockmann (2007), O 
termo anglo-saxónico skills refere-se a resultados de aprendizagem de qualificações 
fragmentadas. Em Inglaterra existe pouca ou nenhuma interação entre o conhecimento 
teórico e a aprendizagem por experiência, uma vez que a economia de mercado tenta  
limitar as aptidões para manter o mercado de baixas qualificações. Na Alemanha, de 
acordo com a mesma autora, o conhecimento teórico complementa a prática e o sistema 
dual é uma real alternativa à educação académica para cerca de 50% dos alunos. O 
percurso educativo e profissional na Alemanha para as classes mais baixas fez 
desenvolver uma força de trabalho intermédia forte com identidade e reconhecimento 
social. Esta característica, distintiva do sistema alemão, está ligada à noção de que a 
formação baseada no trabalho deve preparar para a Beruf, unindo-se conhecimento teó-
rico e educação geral, na sequência das escolas profissionais de Kerschensteiner. A 
noção anglo-saxónica de skills relaciona-se com empregabilidade, mas de uma forma 
limitada. Já Fertigkeiten abarca a ideia da ligação da teoria à prática. Em Inglaterra a for-
mação profissional não incorpora a noção de cidadania, mantendo-se muito funcionalista 
e voltada para a oferta. Há uma permeabilidade na teoria mas que não se verifica na prá-
tica, pois é ministrado um ensino profissional com poucos conteúdos teóricos. Na Alema-
nha os resultados de aprendizagem são, já há algum tempo, negociados entre todas as 
partes interessadas.  
No QEQ (2008) a noção de competência é definida como “a capacidade comprovada de 
utilizar o conhecimento, as aptidões e as capacidades pessoais, sociais e/ou metodológi-
cas em situações profissionais ou em contextos de estudo e para efeitos de desenvolvi-
mento profissional e/ou pessoal”, descrita em termos de “responsabilidade e autonomia”. 
Em termos gerais, ser competente no local de trabalho significa possuir os atributos 
necessários para desempenhar uma tarefa. Em Inglaterra, o modelo funcionalista tem em 
vista o trabalhador passivo que demonstra competências prescritas e específicas. Na 
Alemanha, a abordagem é, segundo Brockmann (2007), multidimensional, e procura 
desenvolver a capacidade para resolver situações complexas. A noção germânica de 
Kompetenz é, uma vez mais, holística, de desenvolvimento pessoal e profissional e trans-
ferível para outras situações. John Erpenbeck (2005: 11) apud Brockmann (2007) define 
competências da seguinte forma: “competences are about the ability to take action in 
complex often chaotic situations. Competence is about performance”, ou seja, ser compe-
tente implica, como Kerschensteiner defendia, a “capacidade de agir”, estabelecendo a 
ligação entre a competência profissional, social e humana. Também Hyland (2008) lem-
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bra que não é o conhecimento, por si, que é importante, mas a sua contribuição para o 
desempenho competente. Conhecer algo significa ter a capacidade de julgamento. As 
aptidões e competências requerem um fundamento de conhecimento, que permita a apli-
cação confiante da aptidão e da técnica a uma grande variedade de situações. 
No esforço pela convergência entre os sistemas de ensino e formação europeus, é impor-
tante refletir e definir conjuntamente estes conceitos, evitando adotar uma atitude reduto-
ra e obsessiva relativamente às noções de competências e aptidões. O objetivo deverá 
ser o da criação de um sistema de educação e formação que envolva os estados, empre-
gadores e sindicatos, com programas baseados em conhecimentos, teorias e valores 
relevantes e um quadro de qualificações no qual os caminhos profissionalizantes e aca-
démicos tenham paridade de estatuto em termos do planeamento e financiamento geral, 
bem como em termos de reconhecimento social.  
* 
A entrada (com sucesso) dos jovens no mercado de trabalho passa pela aprendizagem 
profissional, através de estágios ou outras experiências laborais. Exigem-se, hoje, per-
cursos de aprendizagem flexíveis entre os diferentes setores e níveis de ensino e de for-
mação, mediante o reforço do caráter atrativo do ensino e formação profissional. É igual-
mente importante abrir caminho ao desenvolvimento de parcerias entre os mundos da 
educação-formação e do trabalho, envolvendo parceiros sociais no planeamento do ensi-
no-formação. Deverão ser dados problemas aos alunos semelhantes aos que encontram 
na vida adulta e ter como horizonte um ensino profissional de excelência. É preciso, 
como defendia Kerschensteiner, lutar contra o caráter artificial das escolas que não pre-
param para a vida ativa, através de parcerias com as empresas e direcionar o ensino 
para as oportunidades de trabalho e emprego (WINCH, 2006), sendo esta, como vimos, a 
forma crucial para combater a exclusão social.  
2.2. A abordagem pedagógica do trabalho: o conceito e a atitude 
Analisa-se a fundamentação teórica de Kerschensteiner para a abordagem pedagógica 
do trabalho e identifica-se o valor educativo subjacente ao processo intelectual de traba-
lho no sentido da objetividade e do desenvolvimento do caráter.  
É no capítulo acrescentado à obra na edição de 1925 que Kerschensteiner lamenta que o 
conceito de atividade tenha sido interpretado como princípio, mas não como disciplina; 
nos bancos da escola, mas não em oficinas ou com professores técnicos. Para Ker-
schensteiner, o espírito só se desenvolve a partir da autocrítica, ou seja, quando o aluno 
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se submete voluntariamente ao cultivo da objetividade. O conceito de objetividade é 
explicado a partir do conceito psicológico de Aloys Fischer (GONON, 2002). O trabalho, no 
sentido pedagógico, decorre de um pré-trabalho intelectual num processo de pensamento 
que relaciona causa e efeito, logo, “Rein mechanische, isoliert vom übrigen geistigen 
Leben ablaufende Arbeit kann nicht Arbeit im pädagogischen Sinn sein. / [O trabalho 
meramente mecânico, isolado do resto da vida intelectual não pode ser trabalho no sen-
tido pedagógico] (KERSCHENSTEINER, 1930/2002: 26), como não o é o jogo que se 
satisfaz com um resultado qualquer. A escola deve transformar o jogo em trabalho e a 
atividade deve surgir a partir de um plano pensado pela criança para a concretização de 
um objetivo e que produz uma causa objetivada, ilustrativa desse plano. O trabalho 
desenvolvido na escola pela criança, para ter valor pedagógico ou educativo, exige um 
“ato intelectual sincero”, que é, segundo Kerschensteiner, o que Hans Freyer apelida de 
primeiro passo de objetivação no processo de pensamento. Também Aloys Fischer 
estabelece as fases da objetivação a partir da consciencialização do problema, seguida 
da elaboração do plano de trabalho, a sua execução e, por fim, a autocrítica.  
Para demonstrar o processo subjacente a um trabalho pedagógico bem sucedido, Ker-
schensteiner dá os exemplos de uma tarefa moral, uma tarefa técnica e uma tarefa cientí-
fica, e do processo de pensamento presente na resolução das mesmas. Deixamos aqui 
um resumo do processo de elaboração mental presente em cada uma dessas três tarefas 
(KERSCHENSTEINER, 1930/2002: 27-34):  
Primeira situação: em caso de disparo de um alarme de incêndio durante a noite, o indi-
víduo tem de decidir se permanece na cama ou se vai pedir ajuda. Terá de reagir com 
base em um de dois impulsos: o impulso para ir buscar ajuda num momento de perigo e 
o impulso para a autopreservação. Kerschensteiner vislumbra nesta situação um claro 
processo de trabalho, em que o «eu heterocêntrico» luta contra o «eu egocêntrico». No 
dia-a-dia, simples considerações utilitárias ou decisões profissionais podem exigir um 
processo de trabalho mental desta natureza. 
Segunda situação: o aluno tem de construir uma casa para pássaros com determinadas 
características, situação que facilmente encontra na vida real. Kerschensteiner estabe-
lece as quatro fases do processo lógico de pensamento que o aluno terá de levar a cabo 
para concluir a tarefa:  
 (...) die Auffindung und Umgrenzung der zu lösenden Schwierigkeiten, die 
aufsteigenden Vermutungen zu ihrer Lösung, die Konsequente Verfolgung dieser 
Vermutungen auf ihren Wert für die Lösung und schließlich die Verifikation in der 
Ausführung der Arbeit. (KERSCHENSTEINER, 1930/2002: 28) 
 [(g) a descoberta e definição dos problemas a resolver, a crescente colocação de 
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hipóteses para a sua resolução, a consequente averiguação do valor destas hipóte-
ses para a solução e, por fim, a verificação na execução do trabalho.] 
Estes quatro passos estabelecidos por Kerschensteiner fazem lembrar as cinco fases do 
processo de pensamento estipuladas por Dewey (1910) em How we think: 1) encontrar 
um problema; 2) definir o problema; 3) ter uma ideia para a possível solução; 4) trabalhar a 
ideia racionalmente; 5. confirmar ou rejeitar a ideia.  
Terceira situação: trabalho teórico de tradução de uma ode de Horácio. Após a descrição 
dos diversos passos do processo, Kerschensteiner distingue entre o aluno acomodado, 
que se contentaria facilmente com qualquer solução; e o aluno dedicado, aquele que não 
descansa até que tudo atinja o seu máximo e se esforça por propor a melhor tradução.  
Kerschensteiner questiona se todas estas tarefas corresponderão ao trabalho no sentido 
pedagógico e se terão Bildungswert / valor educativo, ou seja, se contribuem para a for-
mação da personalidade. O valor educativo está na possibilidade de aproximar a nature-
za de um indivíduo à natureza de um ser verdadeiramente educado e formado (gebildet). 
O processo de pensamento ou de trabalho, se elaborado honestamente, deixa na alma 
um engrama e possibilita outros processos e atitudes semelhantes em situações futuras. 
O valor educativo deste processo só se verifica se as competências e aptidões adquiridas 
por esta via forem colocadas ao serviço dos valores.  
A essência da educação reside, assim, numa reação (Stellungnahme) positiva aos bens 
culturais. Kerschensteiner define holisticamente o conceito de Bildung, que abrange 
Erziehung (educação) e Unterricht (ensino, formação): “Bildung ist der durch die Kulturgü-
ter geweckte, individuell organisierte Wertsinn”/ [A educação é o significado atribuído ao 
valor, organizado individualmente e despertado pelos bens culturais] (KERSCHENSTEINER, 
1930/2002: 36). As cinco características essenciais da verdadeira educação são, para 
Kerschensteiner, as seguintes: 1) abertura intelectual que permita distinguir diferentes for-
mas de olhar para o valor, significado e relação das coisas; 2) estar preparado para com-
preender e integrar novos valores, ideias ou bens; 3) sentir a necessidade constante de 
crescer intelectualmente e moralmente, num processo educativo sempre inacabado; 4) 
opor-se à rigidez e pedanteria, relacionando todas as coisas (causa e efeito, meio e fim); 
5) adquirir centralidade espiritual, através da organização axiológica a partir de valores 
válidos absolutos que se integram no processo de pensar, sentir e agir. 
Kerschensteiner esclarece que ao longo da vida estabelecemos objetivos que são orien-
tados pelos nossos valores. A pessoa egocêntrica estabelece os seus objetivos a partir 
de valores subjetivos, ao passo que a pessoa heterocêntrica os determina de forma 
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altruísta, social e objetiva. O trabalho tem valor pedagógico quando leva o indivíduo a 
comportar-se de forma objetiva e a substituir os valores pessoais e subjetivos por valores 
intemporais e globais.  
A essência do trabalho está ainda no conceito de Vollendung (concretização, realização, 
perfeição), ou seja, a escola de trabalho não fica satisfeita com trabalho não concretiza-
do, inacabado, insuficiente. Kerschensteiner refere Rickert na acepção de que a 
concretização é um valor formal elevado que o aluno vai desenvolvendo à medida que 
ele próprio se desenvolve, aprofundando cada vez mais, aumentando o seu desejo de 
perfeição, ou seja, sentindo-se interiormente compelido a penetrar mais profundamente 
na estrutura espiritual dos bens culturais em trabalhos que exigem cada vez mais de si 
próprio. O que distingue a mera ocupação (Beschäftigung) de trabalho (Arbeit)10 é a 
necessidade da concretização do trabalho, com a maior qualidade possível. A simples 
ocupação não tem em conta a concretização, mas apenas o prazer (diletante) na 
atividade. Kerschensteiner afirma que todo o trabalho é simultaneamente corporal e 
intelectual, adquirindo valor pedagógico quando desperta interesses objetivos e 
heterocêntricos, que levam a uma necessidade interior de autoavaliação do próprio 
trabalho, através de um autoexame empírico (exterior), que questiona o quê e o como; e 
racional (interior), que questiona o porquê, tendo as respostas de estar em concordância. 
Assim, para Kerschensteiner, o trabalho manual tem valor pedagógico mesmo quando os 
alunos não vão exercer uma atividade manual no futuro. Referindo Theodor Litt e Aloys 
Fischer relativamente ao trabalho enquanto expressão do próprio eu, conclui que é o 
indivíduo que exprime a sua natureza na obra. Para Kerschensteiner, a objetividade é, 
então, uma atitude ética, estabelecendo o conceito de trabalho no sentido ascético da 
instrução e da formação, através de exercícios de renúncia, no interesse da objetividade, 
da moralidade ou da estrutura de valor organizada individualmente.  
Este conceito não significa a redução da educação a uma formação profissional, ao mero 
cultivo de um qualquer ofício manual ou espiritual. Significa, isso sim, uma educação 
humana geral, com base na individualidade e nas formas de atividade acessíveis a essa 
individualidade. É na escola que o aluno desenvolve as suas capacidades, pelo que a 
educação nunca poderá ser superficial, cabendo-lhe promover o aprofundamento e a 
                                               
10  Corson (1985: 284) define trabalho como “the purposeful activity performed by men in 
producing goods or services of value, whether for remuneration or not” e reflete acerca da distin-
ção entre trabalho ocupacional e recreativo e a sua relação com a educação, concluindo que “Ini-
tiation into work as a component of a worthwhile form of life involves the student finding value for 
its own sake in any work activity, whether occupational work or not” (ibidem: 300).  
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interligação de todas as áreas de conhecimento. Não basta a exigência da autoatividade 
para desenvolver e adquirir os tesouros culturais, pois a autoatividade deve ter valor 
moral e conduzir à objetividade e a que cada um faça o seu trabalho com a máxima pleni-
tude possível. O liceu (Gymnasium) deve proporcionar tempo aos seus alunos para se 
entregarem a uma ocupação da sua preferência que não só cultive o pensar lógico, como 
também equipe a alma com conteúdos valiosos, como a satisfação e o prazer pelo traba-
lho, com tempo para se ocuparem com trabalhos científicos de forma espontânea e con-
forme as suas inclinações (KERSCHENSTEINER, 1928). Na escola de trabalho, todos os 
trabalhos (manuais e espirituais) devem partir de vivências reais, respondendo a proble-
mas dos alunos e levando-os a manifestar sentimentos e pensamentos reais. A autoava-
liação consiste em verificar se o trabalho realizado satisfaz a exigência de excelência, 
residindo aqui a base para a educação moral. Kerschensteiner lamenta que em muitas 
escolas denominadas de «escolas de trabalho» o diletantismo desempenhasse um papel 
muito maior do que o trabalho.  
Segundo Kerschensteiner (1928), a vida inteira é um processo de autoeducação constan-
te. O contributo da sociedade é importante para a criação de escolas sociais, onde os 
valores morais, o respeito e a justiça sejam bens para todos e se adquiram no trabalho 
diário comum de todos os alunos. A comunidade de trabalho dos alunos deve ser inte-
grada no trabalho escolar sempre que a matéria de ensino justifique a existência dessa 
comunidade, bem como o desenvolvimento moral dos alunos, uma vez que a educação é 
fomentada individualmente antes que o aluno seja capaz de trabalhar socialmente.  
Kerschensteiner defende o trabalho intelectual autónomo. A educação da própria alma só 
pode ser adquirida pelo próprio indivíduo, não cabendo à escola a conclusão dessa tare-
fa. O trabalho manual assume grande valor pedagógico, uma vez que mostra resultados 
claros e torna a autorreflexão necessária. De acordo com Gonon (2009: 88), ao longo do 
tempo, Kerschensteiner foi reformulando a sua concepção para uma noção pedagógica 
mais ampla – a concepção originalmente dominante de educação cívica passou a dar 
maior ênfase ao conceito formal de trabalho, que foi sendo gradualmente desmaterializa-
do. O trabalho foi, assim, inserido numa visão abrangente da educação e entendido como 
um elemento que contribui para a formação e desenvolvimento do caráter. Para ele, a 
educação era alcançada através da relevância e da objetividade, com base no trabalho 
manual e intelectual, eliminando, assim, a questão sobre até que ponto a escola deveria 
promover a educação geral ou profissional.  
 
O conceito de escola de trabalho segundo Georg Kerschensteiner 
 
73
* 
Para Kerschensteiner, o trabalho  produtivo é o tipo de ação mais valiosa para o exercício 
da competência e da virtude e, enquanto forma de ação, não é o mesmo que emprego 
pago. É pela via do trabalho em contexto social que o aluno se consciencializa do seu 
significado social alargado. O trabalho assume, desta forma, uma dimensão cívica de 
relevância educativa. Ao contrário de Dewey, que colocava a educação prática num con-
texto social como prefiguração da vida democrática, Kerschensteiner colocou o trabalho 
no contexto educativo e atribuiu-lhe uma dimensão social, enquanto parte da educação 
cívica, referindo-se às profissões num contexto social mais amplo (WINCH, 2006).  
A escola tem de tornar possível o desenvolvimento global do aluno, de modo a que este 
descubra os seus talentos, dons e aptidões, de natureza intelectual, social ou manual, 
desenvolvendo competências como o empreendedorismo, o cuidado e atenção ao deta-
lhe, a honestidade e a determinação. É aqui que reside o valor pedagógico do conceito 
de trabalho e é aqui que encontramos a originalidade de Kerschensteiner em relação aos 
pedagogos da época, pois em vez de centrar a educação nas disciplinas académicas, 
teve em conta a importância da aprendizagem daquilo a que podemos chamar de litera-
cia para o trabalho.  
2.3. Aprender a trabalhar (trabalhando) para a inclusão na sociedade  
Analisa-se a proposta de Kerschensteiner no sentido de uma educação que valorize a 
elaboração ativa das matérias de ensino e que permita a descoberta de talentos e voca-
ções, lado a lado com a aprendizagem dos valores e da cidadania, e prepare para a 
inclusão na sociedade.  
A questão que Kerschensteiner coloca é «quais são as matérias que os alunos necessi-
tam de saber bem para obterem uma educação de qualidade»? A resposta a esta per-
gunta foi, durante séculos, sempre a mesma: a verdadeira educação obtém-se apren-
dendo a língua, literatura, artes plásticas e história política dos gregos e romanos, mate-
mática e lógica de Aristóteles e a filosofia de Platão. No entanto, este é um dos caminhos 
para a educação, que serve apenas um grupo pequeno e muito específico de indivíduos 
cuja natureza espiritual e anímica possui as forças necessárias que permitem interiorizar 
essas matérias (KERSCHENSTEINER, 1928). Assim, não se pode exigir tudo de todos, mas 
apenas de cada um o que radica no seu ser. A escola de trabalho é uma escola que 
atende à necessidade de autoatividade dos alunos e tem em conta a individualidade de 
cada um, uma vez que é a individualidade que dita os verdadeiros interesses. Assim, 
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parafraseando Schnapper (1997), estabelece-se como ideal a igualdade de oportunida-
des, o que não se pode confundir com igualdade de resultados, nem, acrescentamos nós, 
igualdade de percursos e projetos de vida.  
Partindo das três tarefas atribuídas à escola pública, Kerschensteiner sistematiza a orga-
nização da escola primária alemã, que deve orientar a sua influência para a educação do 
caráter em linha com os três objetivos descritos anteriormente (GONON, 2002). A natureza 
intrínseca desta formação do caráter levou-o a definir as forças no aluno que têm de ser 
despertadas e orientadas para assegurar a possibilidade de educar um bom caráter 
(KERSCHENSTEINER, 1930/2002: 55): 1) Willensstärke – a força de vontade; 2) Urteilsklar-
heit – a clareza de julgamento; 3) Feinfühligkeit – a sensibilidade (delicadeza dos senti-
mentos); 4) Aufwühlbarkeit – o poder de iniciativa/ação. Estas são as condições que 
devem existir nas disposições do caráter e, como todas as forças espirituais, são interde-
pendentes. Kerschensteiner sublinha a importância da experiência de valor em conexão 
com a elaboração de um bem cultural e a sua aquisição através da atividade manual. Ao 
elaborar certos elementos da cultura, a atividade manual deve ser colocada ao serviço da 
formação da vontade e clareza de julgamento, pois só assim se acrescenta o novo ele-
mento educativo ao trabalho manual no sentido da escola de trabalho (GONON, 2002). 
A autoatividade de Pestalozzi é, refere Kerschensteiner, defendida por muitos educado-
res, mas não é praticada, no sentido do trabalhador produtivo, e por isso, “Es ist leider 
mehr die Selbsttätigkeit einer Maschine als die einer eigenartig sich selbst gestaltenden 
Seele.”11 / [É infelizmente mais a autoatividade de uma máquina do que a de uma alma 
que se configura a si mesma e a seu modo] (KERSCHENSTEINER, 1930/2002: 56). Ker-
schensteiner sublinha, assim, a aprendizagem do trabalho enquanto processo de forma-
ção da identidade e do caráter, ou seja, atribui importância à iniciativa prática que é 
governada por valores morais ou ideais elevados, e que, segundo ele, não se desenvol-
vem com um tipo de ensino passivo e recetivo: 
 Wir lernen immer mehr die Bedeutung der durch nichts zu ersetzenden, von großen 
Maximen gerichteten eigenen praktischen Initiative einsehen, die nirgends sich 
entwickeln kann, wo die Erziehung dem Zögling in allem, was er tut, streng 
vorgeschriebene Bahnen weist. (KERSCHENSTEINER, 1930/2002: 56) 
[Aprendemos cada vez mais o significado da iniciativa prática pessoal orientada por 
grandes máximas, que não se pode substituir por nada e que em parte alguma se 
pode desenvolver quando a educação indica ao aluno, em tudo o que faz, caminhos 
                                               
11  Assinalamos que esta frase tinha, nas primeiras edições, a seguinte redação: Es ist leider 
mehr die Selbsttätigkeit einer Maschine als die der produktiven Arbeit.”/ [É infelizmente mais a 
autoatividade de uma máquina do que a que decorre do trabalho produtivo.] (KERSCHENSTEINER, 
1920).  
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rígidos e imutáveis.]  
Kerschensteiner afirma que o movimento para formar a mão, por influência de Pestalozzi, 
levou muitos professores a darem atenção aos trabalhos manuais no sentido mais restrito 
do termo, pois pensaram que bastaria complementar qualquer matéria de instrução com 
um qualquer trabalho manual, confundido, dizemos nós, trabalhos manuais como habili-
dades específicas com trabalho manual enquanto estratégia, método e princípio pedagó-
gico. O que Kerschensteiner defende não são os trabalhos manuais introduzidos de uma 
forma desestruturada e arbitrária, mas a aplicação do princípio da atividade sempre que a 
natureza específica da matéria a estudar o torne necessário. O trabalho manual só pode 
ser educativo se os conceitos e conhecimentos nascerem da experiência diária, segundo 
a estratégia: «do ato ao pensamento» (Wallon, 1942). A criança tem de ser capaz de ela-
borar os bens culturais, adquirindo a necessária estrutura espiritual. O trabalho manual 
deve estar ao serviço da atividade intelectual independente, o que exige “möglichstes 
Zurückdrängen der alten Formen der Überlieferung von Wissen zugunsten aktiver Erar-
beitung des Wissensstoffes überall da, wo und soweit es möglich ist”/ [o maior afastamen-
to possível das velhas formas de transmissão do saber em benefício da elaboração ativa 
das matérias de ensino, sobretudo naquelas onde isso seja possível].” 
(KERSCHENSTEINER, 1930/2002: 71). 
A escola de trabalho tem como missão formar cidadãos para a excelência e não para a 
mediocridade e, por isso “die Erziehung der Willensstärke verlangt unweigerlich, daß 
keine Arbeit des Kindes Hand verläßt, die nicht den Stempel der geistigen oder manuellen 
Anstrengung trägt” / [a educação da vontade exige forçosamente que nenhum trabalho 
saia da mão da criança sem levar consigo o selo do esforço intelectual ou manual.] 
(KERSCHENSTEINER, 1930/2002: 63). Este esforço intelectual ou manual resulta do desen-
volvimento progressivo da capacidade de atenção e concentração, mais difícil nas crian-
ças do que nos adultos. Por isso, as crianças têm de ser habituadas desde cedo a faze-
rem uma determinada tarefa «bem feita» e não «mais ou menos». Os alunos não podem 
ficar satisfeitos com trabalhos descuidados ou imperfeitos. A tarefa, estipulada de acordo 
com a idade da criança, tem de ser executada com exatidão e cuidado, sob pena de se 
formarem diletantes e não trabalhadores. Estas competências serão no futuro aplicadas 
em qualquer atividade intelectual ou manual que a criança venha a ter de desempenhar.  
A escola deve transformar a brincadeira das crianças, importante para o seu desenvolvi-
mento (criatividade, imaginação...), mas cujos resultados são apenas simbólicos, em tra-
balho, cujos resultados têm um valor real, salientando-se o objetivo claro da atividade. 
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Uma vez que o caráter é formado pela ação e na ação, ou seja, «aprende-se a trabalhar 
trabalhando», o educador tem de garantir que toda a ação é caracterizada por reflexão 
profunda, com autonomia e responsabilidade.  
Kerschensteiner refere ainda que serão necessários professores do ensino geral forma-
dos para a escola de trabalho, mas também professores técnicos especiais, com uma 
formação especial e experiência empresarial, que deverão ter a mesma formação peda-
gógica dos outros professores e os professores do ensino geral deverão também desen-
volver as suas competências num determinado ramo manual, como, aliás, já acontecia 
com as professoras das escolas para raparigas.  
É num extenso apêndice que Kerschensteiner dá o exemplo de turmas experimentais em 
Munique, explicando como se organizavam horários, conteúdos e recursos. A experiência 
durou quatro anos, mas com limitações na aplicação, uma vez que os professores não 
podiam alterar o currículo e a tentativa acabou por ser restringida pelas circunstâncias da 
guerra (GONON, 2002). No ensino da composição escrita, por exemplo, foram integradas 
algumas ideias da pedagogia de Maria Montessori. Kerschensteiner refere que gostaria 
de ter ampliado a instrução em madeiras e jardinagem nas turmas mais avançadas para 
promover a atividade autónoma e a autoeducação, no sentido do self-government. O tra-
balho prático permite a autoeducação, através da descoberta, observação, tentativa e 
erro. Para levar esta metodologia à prática, era necessário proceder à construção de ofi-
cinas bem equipadas e promover a qualidade no ensino através da ligação entre as esco-
las e a indústria. Os ramos que se associaram tiveram sucesso imediato e convenceram 
outros ramos a colaborar.  
No final da obra, Kerschensteiner reforça as premissas para a educação do caráter: 1) em 
toda a matéria escolar o método de ensino terá de indicar, consoante o permita o tesouro 
cultural, o caminho para a sua elaboração, estando tal caminho prescrito pela estrutura 
do tesouro cultural; 2) se a esses tesouros culturais pertencerem também tesouros cultu-
rais técnicos, então a escola tem de organizar o trabalho como matéria especial de ensi-
no; 3) se as qualidades morais só podem ser elaboradas dentro dos tesouros sociais, o 
princípio da comunidade de trabalho é um princípio básico para a organização de todas 
as escolas, sempre que o mesmo se possa aplicar. Era necessário transformar hábitos 
do pensar empírico em pensar lógico/científico, característica essencial da escola de tra-
balho e princípio básico da educação do caráter: 
In der Fähigkeit, immer größere Gedankenketten mit logischer Strenge 
aneinanderzureihen zwecks Lösung geistiger Probleme, besteht das Wesen der 
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sogenannten formalen intelektuellen Bildung. Nur vergessen wir immer, daß diese 
Fähigkeit sich nicht bloß dann zeigen soll, wenn wir am Schreibtisch in kühler Ruhe 
wissenschaftliche Fragen zu untersuchen haben, sondern vor allem auch im 
praktischen Verkehr mit den Menschen, wenn Vorurteile, Eitelkeit, Ehrgeiz, 
Leidenschaft die Wege unseres Denkens zu verlegen versuchen, wenn wir vor ganz 
unerwarteten Ereignissen stehen und plötzliche Entschlüsse nötig sind, wenn Liebe, 
Zuneigung, Freundschaft die kühle geistige Energie zu lähmen suchen. (KERSCHEN-
STEINER, 1930/2002: 71) 
[O essencial da chamada educação intelectual (Bildung) formal consiste na capacida-
de de ordenar, com rigor lógico, séries cada vez maiores de ideias com o objetivo de 
resolver problemas espirituais. No entanto, esquecemos sempre que esta capacidade 
não deve ser revelada apenas quando temos de resolver problemas científicos, sen-
tados à mesa de trabalho, com fria tranquilidade, mas sobretudo, na relação diária 
com as pessoas, quando os preconceitos, a vaidade, o orgulho, a paixão tentam obs-
truir o caminho ao nosso pensar, quando nos deparamos com situações completa-
mente inesperadas que exigem decisões rápidas, quando o amor, as inclinações e a 
amizade tentam paralisar a fria energia do espírito.]  
Perrenoud (1996:24) define a aprendizagem como “uma atividade complexa, frágil, que 
mobiliza a imagem de si mesmo, o fantasma, a confiança, a criatividade, o gosto pelo ris-
co e pela exploração, a angústia, o desejo, a identidade, aspetos fundamentais no âmbito 
pessoal e cultural”. O modelo de escola tradicional não prepara os alunos para a vida, 
que exige mais do que apenas o estudo estanque das disciplinas clássicas. A capacidade 
de concentração é, como vimos, a condição essencial para o êxito. Kerschensteiner refe-
re-se a uma concentração interior, que dirige a sua atividade para o menor número de 
coisas possível num único espaço de tempo. Aprender a conhecer e aprender a aprender 
passa, assim, por exercitar a memória e o pensamento estruturado e lógico, que devem 
ser treinados desde a infância, como também defende a UNESCO (UNESCO/DELORS, 
1996).  
A UNESCO (UNESCO/BINDÉ, 2005) reforça a ideia da importância da educação para formar 
as competências para a sociedade do conhecimento, que passam pelos valores e práti-
cas da criatividade e da inovação e por valorizar mais o desenvolvimento e as capacida-
des de cada um. O conhecimento tem de tornar-se um bem público, não pode ser fator 
de exclusão, uma vez que é uma fonte de poder e de capacidade de agir. Através de uma  
ética do conhecimento há que promover a plena participação de todos, na base da parti-
lha e da cooperação. Há que tornar os alunos “arquitetos” do seu bem-estar e da comu-
nidade, promovendo a criação de uma “sociedade educativa” (UNESCO/ DELORS, 1996) 
ou, como refere Carneiro (2004), uma “sociedade de aprendizagem”.  
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Ao longo do século XX, vários filósofos insistiram em excluir o significado ético das ativi-
dades de trabalho, o fardo mais antigo e natural da humanidade, para parafrasear Hanna 
Arendt (1958). Na sociedade em que vivemos, metaforizada por Zygmunt Bauman (2000) 
como a era da modernidade líquida, o fator de produção mais importante é o acesso à 
informação e ao conhecimento (LEITE, 2007; UNESCO/BINDÉ, 2005; UE, 2000, 2010). Nes-
te contexto, tem sido anunciado o “fim do trabalho”, prevendo-se uma economia sem 
necessidade de mão-de-obra intensiva (RIFKIN, 1995); outros afirmam a sua perda de 
centralidade (OFFE, 1985), o fim do trabalho assalariado (SCHAFF, 1974) ou antecipam a 
abolição do trabalho num ideal de liberdade que passa por uma sociedade com tempo 
livre para atividades autónomas (GORZ, 1980). Mas há também quem argumente “contra 
o fim do trabalho”, uma vez que o cidadão moderno “adquire a sua dignidade traba-
lhando” (SCHNAPPER, 1997/1998: 16), e o trabalho, que continua a constituir o núcleo da 
vida das pessoas, “nunca foi tão central para o processo de realização do valor” (CAS-
TELLS, 1999 apud LEITE, 2007).  
Mais do que pensar o seu fim, há que encontrar, como sugere Schnapper (1997), os 
meios de regular o trabalho para que se conserve ou reencontre a capacidade de integrar 
na vida colectiva aqueles que hoje conhecem um processo que corre o risco de os con-
duzir à exclusão social. Carneiro (2004:14) defende que é o trabalho que acrescenta 
valor ao humano, afirmando que “os saberes são mediadores entre o homem e o trabalho 
que dignifica e liberta”. Referindo-se a culturas aprendentes, afirma que a identidade 
vocacional é um instrumento de autonomia perante o mercado de trabalho, que exige 
mais do que os cobiçados diplomas académicos de outros tempos. As sociedades educa-
tivas do século XXI terão, assim, de contrariar um sistema educativo dualista, que 
reprime a criatividade natural dos jovens, não os tornando empreendedores (CARNEIRO, 
2004). As escolas terão de se transformar em “locais de trabalho, de reflexão e de acção, 
de disciplina e de projecto, de trabalho individual e em equipa, de escuta, de pesquisa e 
de descoberta”, num clima de participação, de enriquecimento permanente, de uma “rica 
arca de competências” (AZEVEDO, 2000: 411), num clima de trabalho escolar que tem de 
ser exigente.  
De acordo com Hager (2008), para muitos, a noção de «educação no trabalho» perma-
nece ainda contraditória. Alguns autores falam em «educação pelo trabalho» e é cada 
vez mais comum ouvir-se a expressão «educação para o trabalho», no pressuposto de 
que a aprendizagem que permite um elevado nível de desempenho no trabalho pode ser 
adquirida em cenários de educação formal. A educação formal foi moldada pela visão de 
Platão do cultivo da mente como a atividade humana mais elevada. Assim, as atividades 
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menores, como o trabalho, eram necessárias apenas para apoiar as atividades conside-
radas superiores. Para Aristóteles, a reflexão e o envolvimento político eram as ativida-
des humanas mais nobres, sendo o trabalho relegado para os escravos e os seres 
humanos inferiores (os metecos). O trabalho torna-se um meio indireto, mas necessário, 
para apoiar e permitir a educação como um fim em si mesmo e antagonizam-se as 
noções de educação e trabalho. Hager (2008) refere outras dicotomias subsequentes: 
«mente – corpo»; «teoria – prática»; «mental – manual», que contribuíram para que os 
objetivos da educação se tornassem não instrumentais, considerados apenas pelo seu 
valor para o espírito individual. Os defensores da educação pelo trabalho, como Pesta-
lozzi e Kerschensteiner, juntaram à educação formal o trabalho ou a atividade prática, 
afirmando que a melhor aprendizagem é conseguida através do trabalho (HAGER, 2008). 
Na escola de trabalho a formação do caráter é o objetivo que está a acima de todos os 
outros, através do conhecimento pela experiência:  
 Die Erfahrungen des vergangenen Jahrhunderts haben uns gelehrt und lehren es 
immer mehr, daß die Pflege des gedächtnismäßigen Wissens, das nur zu sehr den 
Geist unserer allgemeinen Volks−und höheren Schulen beherrscht, nicht zu jener 
Volks−und Menschenbildung führt, welche die modernen Staaten von Tag zu Tag 
nötiger haben. (KERSCHENSTEINER, 1930/2002: 69)  
[As experiências do século passado ensinaram-nos e ensinam-nos cada vez mais 
que o cultivo do saber memorístico que domina ainda excessivamente o espírito das 
nossas escolas primárias e secundárias gerais não conduz àquela educação popular 
e humana de que necessitam, cada vez mais, os estados modernos.] 
 
Kerschensteiner reforça a defesa do princípio das comunidades de trabalho, o reconheci-
mento da formação profissional como disciplina especial de instrução e o método da 
observação e experiência pessoais. A formação do caráter revela-se fundamental para o 
desenvolvimento da capacidade de pensamento lógico, da autonomia e da responsabili-
dade:  
 Zu den Wurzeln der Charakterbildung gehört vor allem auch die Ausbildung der 
Urteilsklarheit, oder, was das gleiche ist, der logischen Denkfähigkeit. Sie ist nur 
erreichbar durch selbständige geistige Arbeit. Die selbständige geistige Arbeit ist noch 
mehr ein Kennzeichen der Arbeitsschule wie die selbständige manuelle Arbeit. 
(KERSCHENSTEINER, 1930/2002: 71) 
[Nas raízes da formação do caráter está, acima de tudo, também o cultivo da clareza 
de julgamento, ou, o que é o mesmo, a capacidade de pensamento lógico. Esta só se 
alcança através de trabalho intelectual autónomo. O trabalho intelectual autónomo é 
mais característico da escola de trabalho do que o trabalho manual autónomo.] 
 
O trabalho assume uma forte ligação com a educação, a formação do caráter e a forma-
ção da identidade. Baseou a profissão e a educação numa teoria de valores, que hoje 
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tem expressão na noção de capital humano12, ou seja, na ideia de que as pessoas têm de 
descobrir quem são, aquilo em que podem ser excelentes, e construir uma carreira e 
identidade à volta disso. Entende a formação profissional como a base a partir da qual se 
desenvolve a educação geral. Atualmente já não se defende a especialização, uma vez 
que existe uma grande instabilidade no trabalho e no mercado de emprego e os trabalha-
dores têm, cada vez mais, aquilo a que Hager (2008: 27) chama de carreira portefólio, 
pelo que a aprendizagem informal através do trabalho se torna mais relevante do que 
nunca. A modernidade de Kerschensteiner reside precisamente no facto de defender que 
a aprendizagem acontece através da atividade do trabalho, opondo-se à simples prepa-
ração para uma profissão específica.  
Trata-se da aprendizagem para o trabalho, na medida em que toda a aprendizagem 
necessária para o desempenho qualificado no trabalho pode ser adquirida pela educação 
através de uma abordagem por competências. Fala-se muito da importância de preparar 
para as profissões, mesmo ao nível do ensino superior. Na maioria dos países da UE, a 
relação hierárquica entre educação académica e formação profissional levou à existência 
de um grande fosso de estatuto entre elas, pelo que UE terá de responder ao desafio de, 
nos próximos anos, estabelecer a paridade de estima entre ambas (GRUBB, 2008). 
O aumento de prestígio para a formação profissional, a par com o ensino geral, não pode 
ser feito a qualquer preço e exige uma reflexão profunda relativamente aos conceitos que 
estão em causa (competências, resultados de aprendizagem) (BROCKMANN, 2007; 
GRUBB, 2008). Assim, será necessário encontrar um equilíbrio para o conflito entre as 
qualificações necessárias para uma determinada profissão imediata ou a preparação 
para o emprego a longo prazo, em economias em que o mesmo se altera, os indivíduos 
mudam de profissão e as carreiras exigem competências sempre em expansão. Deverá 
ainda evitar-se que os alunos do ensino profissional venham a rejeitar qualquer instrução 
que pareça “académica” ou irrelevante, vendo a aprendizagem como mera acumulação 
de credenciais para usarem no mercado. Grubb (2008) avisa para a necessidade de 
moderação na ideia generalizada e amplamente divulgada de que todas as profissões 
exigirão, num curto espaço de tempo, um altíssimo grau de escolarização. É que as 
mudanças são, apesar de tudo, graduais, e ainda hoje existe o problema da sobrequalifi-
                                               
12  O conceito de capital humano foi desenvolvido por Theodor Schultz e Gary Becker nos 
Estados Unidos da América nos anos 1960 e integra, na sua essência, o investimento na 
educação como a sua componente mais importante (SCHULZ, 1961; BECKER, 1962). A OCDE define 
o capital humano como “the knowledge that individuals acquire during their life and use to produce 
goods, services or ideas in market or non-market circumstances” (OCDE, 1996: 22).  
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cação em muitas áreas, verificando-se a necessidade de quadros intermédios e técnicos 
especializados em muitos setores. Apesar da crise económica atual, estima-se que em 
2020 existirão mais empregos na UE do que em 2006, em termos quantitativos e qualita-
tivos (CEDEFOP, 2009). Muitos destes novos empregos serão de nível intermédio, exigin-
do uma qualificação de nível secundário superior ou pós-secundário. A escola, em parce-
ria com a comunidade e os demais atores sociais, deverá ser capaz de se adaptar à rea-
lidade concreta dos alunos e estar atenta ao contexto local e global, fornecendo-lhes as 
ferramentas que lhes permitam, de acordo com as suas capacidades, construir os seus 
projetos de vida e reformulá-los e adaptá-los ao longo da sua vida. 
Hoje coloca-se novamente a questão sobre que políticas adotar em relação aos jovens 
desde o final do ensino básico até à entrada na vida profissional. Uma das respostas 
passa por ampliar e diversificar a oferta de itinerários, valorizando todos os talentos, e 
apostar em vias de alternância entre a vida escolar e profissional ou social, que desper-
tem outras vocações e interesses. Se isto não acontecer, podemos cair no erro de esco-
larizar jovens que, mais tarde, serão excluídos do mercado de emprego, por não possuí-
rem capacidades de empregabilidade (UNESCO/DELORS, 1996). As formações em alter-
nância permitem que os jovens completem ou corrijam a formação inicial, combinando 
saber com saber-fazer e facilitam a inserção na vida ativa. A UNESCO dá o exemplo da 
Alemanha, com índices baixos de desemprego entre os jovens quando comparados com 
outros países. Há que atender ao “valor formativo do trabalho, em particular quando inse-
rido no sistema educativo” (UNESCO, 1996: 97). A Declaração Mundial sobre Educação 
para Todos (UNESCO, 1990) também refere a necessidade de dar a todos a possibilidade 
de viver e trabalhar com dignidade, participar plenamente no desenvolvimento, melhorar 
a qualidade da sua existência, tomar decisões esclarecidas e continuar a aprender.  
As Recomendações de Dacar de 1993 e o Relatório UNESCO/DELORS de 1996 defendem 
que o ensino pós-primário deve valorizar os talentos através da oferta diversificada de iti-
nerários e salientam as vantagens da alternância entre a vida escolar e a vida profissional 
ou social. O Relatório da Unesco (1996:19) defende que quem estuda deve ter a possibi-
lidade de se pôr à prova e enriquecer, participando “em actividades profissionais e 
sociais, em paralelo com os estudos” e propõe que se atribua “maior importância às dife-
rentes formas de alternância entre escola e trabalho”. No seguimento do Relatório Faure 
(1972), a educação visa sobretudo aprender a ser, o que se traduz na capacidade de 
autonomia e de discernimento, juntamente com o reforço da responsabilidade pessoal, na 
realização de um destino coletivo. Não se pode deixar por explorar “nenhum dos talentos 
que constituem como que tesouros escondidos no interior de cada ser humano” (UNESCO/ 
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DELORS, 1996).  
* 
Após a Constituição de Weimar, as escolas de ensino complementar tornaram-se obriga-
tórias em toda a Alemanha. A educação deveria formar o Qualitätsarbeiter, ou seja, o tra-
balhador satisfeito apenas com trabalho de qualidade. Em 1919, Kerschensteiner retirou-
se do lugar de inspetor escolar de Munique e aceitou um lugar como professor de peda-
gogia na Universidade de Munique, entrando assim numa fase mais filosófica e de argu-
mentação teórica. A partir desta altura centrou a sua teoria na importância do 
envolvimento do cidadão no trabalho para o qual sentia uma vocação interior, pois era 
através do trabalho que poderia atingir a verdadeira humanidade.  
A educação cívica acabou por não ser aplicada como Kerschensteiner queria, ou seja, 
naturalmente e espontaneamente a partir da formação profissional, mas estabeleceu-se 
como uma disciplina à parte em todos os cursos profissionais como forma de garantir a 
autonomia, responsabilidade e espírito de comunidade dos alunos. Nos anos 1960, 80% 
dos jovens frequentavam estas escolas e todos os jovens até aos 18 estavam vinculados 
ao sistema de ensino, o que poderá explicar o desenvolvimento económico e o elevado 
nível de produtividade na Alemanha nesse período, com oportunidades para o autode-
senvolvimento acessível a todos. Foi criada também uma fase pré-profissional, após o 
ensino obrigatório, de orientação para os alunos decidirem o que queriam fazer. As esco-
las técnicas foram tentando, simultaneamente, manter os adultos a par das novas formas 
de produção e evoluções técnicas e foram criadas escolas superiores técnicas e escolas 
de engenharia (SIMONS, 1966).  
O sistema dual continua a ser, no século XXI, na Alemanha, o maior prestador de educa-
ção e formação ao nível do ensino secundário superior. Em 2008, 64,7% dos alunos saí-
dos do sistema de educação geral optaram pelo sistema dual (HIPPACH-SCHNEIDER, 
TOTH, SCHOBER, WOLL, 2009). O capital humano, gerado pela educação, formação, expe-
riência e aprendizagem não formal tem impactos positivos no desenvolvimento económi-
co, uma vez que, além de promover o crescimento económico e a produtividade, integra 
também benefícios não materiais, como uma maior coesão social, redução do crime, 
melhor saúde e parentalidade (CEDEFOP, 2004). 
A educação básica na maioria dos países europeus vai até aos 11/12 anos, no seguimen-
to das orientações do Conselho da Europa (CE, 1988) e da UNESCO (UNESCO, 1974; 1990 
/ UNESCO/DELORS, 1996). O QEQ foi aceite pela maioria dos países e está a ser adaptado 
nacionalmente. Está a preparar-se o próximo instrumento, que será o Sistema Europeu 
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de Créditos para a Educação e Formação Profissional (ECVET). No QEQ a educação bási-
ca equivale ao nível 1, onde se desenvolvem as aprendizagens globais/gerais sem existir 
ainda diversificação disciplinar (EU, 2008). O ensino secundário, a partir dos 12 anos, 
deve constituir-se como uma etapa de orientação educativa e profissional (CE, 1983; 
1997), promovendo a diversidade de opções (UNESCO/DELORS, 1996) e a literacia para o 
trabalho e o emprego. No QEQ, é a partir do nível 2 que se integram as áreas de estudo e 
de trabalho e se centra a organização da educação-formação-aprendizagem, através da 
aquisição de competências para a realização pessoal e social e para a inclusão na vida 
ativa (MEIRELES-COELHO; NEVES; COTOVIO; GOMES, 2010). 
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Conclusão  
A configuração de uma nova ordem económica, social e política fez com que os estados 
industriais do século XIX levassem a cabo a democratização e universalização da escola, 
que passou a ser para todos, e se reformulassem os modelos de educação e formação 
num economia em rápida transformação. O debate em torno da questão da educação 
para as massas colocou diferentes perspetivas em confronto e baseou-se em diferentes 
paradigmas culturais no que toca à relação entre estado e educação, educação e cidada-
nia, e educação e economia, levando a uma organização divergente dos sistemas de 
educação e formação nos vários países europeus, com base em diferentes culturas de 
trabalho. As reformas pedagógicas levadas a cabo na Alemanha no século XIX resulta-
ram de um profundo debate a partir da noção germânica de Bildung, um conceito holís-
tico de educação, formação e desenvolvimento individual. A uma concepção de educação 
voltada para os próprios fins contrapôs-se a noção de Ausbildung, ou seja, a formação 
para a vida profissional e participação cívica. A discussão levantou várias dicotomias em 
termos de qual deveria ser a finalidade da educação: esfera individual ou social; estudo 
ou trabalho; educação para as elites ou para as massas, conhecimento científico ou aca-
démico, o que resultou em diferenças de prestígio e aceitação social relativamente às 
diferentes escolas que preparavam para o prosseguimento de estudos ou para o traba-
lho. A experiência da escola de massas revelaria, no entanto, que os alunos retinham 
muito pouco do que aprendiam através de um ensino passivo e sem ligação à experiên-
cia e realidade concretas. O debate passou a centrar-se, então, no valor pedagógico do 
trabalho como método eficaz de aprendizagem e não se desenvolveu da mesma forma 
em todos os países europeus, sendo possível identificar três modelos de educação e 
formação profissional: baseado na economia liberal de mercado, burocrático estatal esco-
larizado e dual corporativista, sendo este predominantemente alemão, baseado no con-
ceito de profissão/vocação e de identidade profissional. Kerschensteiner foi o seu princi-
pal precursor e a sua inovação está no facto de ter reformulado o conceito de educação 
para incluir noções de trabalho, cidadania e preparação para a vida ativa. Ao longo do 
século XX, a Alemanha desenvolveu e aplicou este modelo de ensino profissional, que se 
mantém até hoje. E hoje este problema é europeu. 
Coloca-se, um século depois, o problema de reformar os sistemas educativos europeus 
para dar resposta aos novos desafios dos mercados de trabalho e para a inclusão de 
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todos nas sociedades do conhecimento. Vivemos momentos de grandes e aceleradas 
transformações políticas, económicas e sociais, que exigem uma mudança de paradigma 
e uma reflexão aprofundada acerca do papel da escola na promoção de uma sociedade 
de bem-estar ativa e dinâmica, capaz de garantir a felicidade dos seus cidadãos, uma 
maior coesão social e promover um desenvolvimento económico sustentável. Segundo 
organismos transnacionais como a OCDE, a UNESCO e a Comissão Europeia, a resposta 
a esse desafio passa pela interligação entre a educação geral e a formação para as pro-
fissões, com os tempos e espaços necessários para o estudo e para o trabalho e dando a 
possibilidade a cada um de percorrer o seu caminho, ao seu ritmo, numa lógica de 
desenvolvimento de um projeto educativo pessoal e social ao longo da vida.  
No início do século XX, estava formado na Europa e nos Estados Unidos o movimento a 
favor de uma educação nova, que colocava a aprendizagem do aluno e os seus interes-
ses no centro do processo de ensino-aprendizagem, em oposição às velhas formas de 
transmissão do saber centradas no ensino do professor. Debatia-se o valor pedagógico 
do trabalho e da atividade, numa lógica do fazer ao serviço do aprender. O que distingue 
o conceito de trabalho de Kerschensteiner do conceito de atividade dos defensores da 
escola nova é a relação inovadora que Kerschensteiner estabeleceu entre a escola, a 
produção e a cidadania inclusiva e solidária, salientando a relevância da sistematização e 
inclusão dos processos de trabalho na formação da personalidade e defendendo uma 
educação humana geral, que passava pela integração de conhecimentos teóricos e a 
formação no e pelo trabalho para as profissões e para participação ativa e produtiva na 
sociedade. A novidade no pensamento de Kerschensteiner está na ligação vital que esta-
beleceu entre a individualidade do aluno, o seu desenvolvimento enquanto pessoa e a 
sua identidade e contributo para a comunidade. Segundo ele, o indivíduo não se forma 
fora dos valores da sociedade em que está inserido e a sociedade necessita, por sua vez, 
do contributo de cidadãos formados nos seus valores e capazes de contribuir, de forma 
responsável e autónoma, para o seu aperfeiçoamento. Definiu o trabalho em termos edu-
cativos, não o valorizando apenas enquanto conceito didático-metodológico ao serviço da 
aprendizagem, a par de outros métodos, mas enquanto meio essencial para a formação 
do caráter e educação para a cidadania. Para Kerschensteiner, é através da elaboração 
de processos de trabalho comunitário e solidário cada vez mais assumidos e responsá-
veis que os alunos adquirem os valores culturais e as competências necessárias para 
uma vida feliz, responsável, autónoma, produtiva e participativa, numa dinâmica entre a 
satisfação individual e o contributo de cada um para o bem comum. A herança que Ker-
schensteiner deixou foi a ideia de que a formação profissional deve ser vista como um 
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meio ou um instrumento do processo educativo, uma parte integrante da verdadeira edu-
cação para a cidadania. Apesar de se criticar muitas vezes a falta de permeabilidade 
entre as várias vias de ensino e a seletividade precoce do sistema alemão, a Alemanha 
cimentou uma relação de confiança entre a escola profissional e o mercado de trabalho, 
prestigiou este tipo de formações e terá agora, em linha com as orientações europeias, 
de dar os primeiros passos para uma maior permeabilidade do sistema.  
Mas o conceito de escola de trabalho e o próprio valor pedagógico atribuído ao trabalho 
ainda não é consensual. Ainda se identifica trabalho com «trabalho manual» e desvalori-
za-se a formação para o trabalho. Esta é a questão de valores culturais de uma socieda-
de que vê na relação entre trabalho e estudo uma contradição, pois continua com o pre-
conceito de que a escola (do ócio) serve para não trabalhar e que é pela escola que se 
separam os trabalhadores dos que «vivem à custa dos trabalhadores». Veja-se a distin-
ção de prestígio entre os cursos secundários de ensino geral e os cursos profissionais e a 
ambição generalizada dos jovens e famílias em obter um grau superior, mesmo que este 
não prepare para a vida ativa nem forme para o emprego. A escola tem reproduzido este 
modelo social, que dignifica e valoriza as formas de atividade não manuais, na senda de 
ideologias marxistas e socialistas, que ajudaram a difundir a ideia de que a inclusão pas-
sava por acabar com o ensino técnico e profissional e dar a todos um único tipo de ensi-
no, igual para todos. No entanto, hoje, as sociedades do conhecimento e da inclusão exi-
gem a garantia de um ensino de qualidade para todos, que integre todas as componentes 
essenciais à vida humana (profissional, social, educação do caráter) em sistemas de 
ensino flexíveis e que permitam a cada um obter os resultados de que for capaz, em cada 
momento da sua vida. Porque não é mais possível empurrar para o desemprego, o traba-
lho desqualificado e a exclusão social os que não revelam tantos talentos para o sucesso 
escolar definido pelos critérios de uma escola fechada e não integrada na sociedade. 
Subsistem hoje métodos de ensino tradicionais que não têm em conta a ligação da esco-
la à vida. Continua-se a valorizar apenas currículos nacionais elitistas iguais para todos, 
organizados apenas em função da seleção dos alunos «melhores» para prosseguimento 
de estudos e deixando «as vias profissionalizantes» para os «piores» alunos. 
Hoje as orientações da UNESCO, OCDE, Comissão Europeia, Parlamento Europeu e, em 
particular, o «paradigma europeu» (EU 2000-2020) apontam para a necessidade de dar a 
oportunidade a todos, a partir dos 12 anos de idade, de contactar com as profissões e 
com os processos de trabalho, para que cada um possa descobrir os seus talentos e 
capacidades e, a partir dessa descoberta, fazer o seu caminho em vias de ensino dual, 
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que combinem a educação escolar e a formação profissional em diferentes contextos de 
aprendizagem, a tempo parcial ou inteiro, ao longo da vida, podendo cada aluno-aprendiz 
reformular e redefinir o seu percurso à medida que o for percorrendo. Para isso, a escola 
terá de transformar-se num centro local de aprendizagem e inserir-se na comunidade 
envolvente, desenvolvendo, a par dos currículos nacionais, os seus próprios currículos 
donde emi-rjam «comunidades de trabalho» das próprias «comunidades educativas». 
Kerschensteiner defendia que a personalidade individual se desenvolve de acordo com 
os bens da comunidade moral e as necessidades individuais harmonizam-se com a indi-
vidualidade do outro. A educação cívica concilia as inclinações individuais e o bem 
comum, preparando para a cidadania útil, que se caracteriza pelo contributo de cada um 
para a sociedade de acordo com as suas possibilidades. A integração social no estado 
cultural é feita pelo cidadão, que, pelo seu trabalho, participa na vida social da comunida-
de. A educação ética e moral é consolidada nos três fins que Kerschensteiner definiu 
para a escola: formação profissional, formação do caráter e moralização da comunidade. 
A manutenção do modelo social de bem-estar europeu e a modernização dos sistemas 
de educação e formação passam pela atualização destes três objetivos, no sentido da 
preparação de cidadãos úteis, responsáveis, capazes de encontrar trabalho e de partici-
par de forma produtiva, ativa e solidária na sociedade.  
A educação para o trabalho não deve, no entanto, ser entendida como a especialização 
para uma profissão específica, mas a preparação para o trabalho e o emprego e para 
formas de atividade autónoma, responsável, inclusiva, produtiva e solidária. O valor 
pedagógico do trabalho está na possibilidade de formar cidadãos com os instrumentos 
necessários para exercer uma profissão e irem adquirindo as competências necessárias 
que lhes permitam responder aos desafios que vão surgindo nas suas vidas. A educação-
e-formação terá de garantir a cada cidadão o desenvolvimento e aperfeiçoamento neces-
sário, contínuo ao longo da vida, no sentido de uma valorização do seu capital humano 
enquanto sujeito em aprendizagem, responsável ativo pelo seu percurso educativo.  
Nos últimos anos, os documentos emanados da EU, nomeadamente as Estratégias de 
Lisboa (2000) e Europa 2020 (2010), salientam a necessidade de encontrar formas de 
cooperação europeia em matéria de educação e formação, no quadro do reconhecimento 
das qualificações profissionais entre os vários países europeus. O Conselho Europeu de 
Lisboa de 2000 definiu uma estratégia para transformar a Europa na economia baseada 
no conhecimento mais dinâmica e competitiva do mundo, através de um crescimento sus-
tentável capaz de gerar mais e melhores empregos e criar uma maior coesão social. A 
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aprendizagem ao longo da vida tem um papel essencial para atingir estes objetivos, bem 
como a convergência entre os sistemas de educação e formação europeus. O processo 
de Lisboa foi aprofundado em conselhos europeus subsequentes como parte da estraté-
gia “Educação e Formação para 2010”. A Declaração de Copenhaga (2002) reforça a 
necessidade de cooperação em matéria de educação e formação numa perspetiva euro-
peia, e a Estratégia Europa 2020 (2010) vem redefinir esses objetivos e reforçar a neces-
sidade de os sistemas de educação e formação contribuírem para um crescimento inteli-
gente, sustentável e inclusivo.  
A formalização do paradigma europeu no Quadro Europeu de Qualificações (EU, 2008) 
estipula resultados de aprendizagem que cada cidadão poderá desenvolver ao longo da 
vida, tendo, dessa forma, a possibilidade de se preparar para responder às exigências 
das sociedades em constante mudança. O objetivo é a modernização dos sistemas de 
educação-e-formação, para fazer a ligação entre educação, formação e emprego, estabe-
lecendo pontes entre aprendizagem formal, não formal e informal. Uma vez que este 
modelo está a ser aplicado em países com diferentes tradições de ensino profissional, é 
importante compreender a linguagem europeia e ter em conta as implicações presentes 
na definição dos conceitos-chave, como conhecimento, aptidões e competência. Se esta 
reflexão não for feita, corremos o risco de continuar a fazer divergir, como até aqui, os 
modelos de educação e formação europeus, alterando os quadros legislativos, mas sem 
proceder à alteração das práticas.  
A ligação que Kerschensteiner estabelece entre formação profissional e educação cívica 
parece relevante para as sociedades que procuram modernizar os seus sistemas de edu-
cação e formação profissional, como meio de desenvolvimento de formas inclusivas de 
cidadania. O trabalho tem o papel social de realização pessoal, como forma de expressar 
a humanidade e de satisfazer a necessidade económica de trabalho. Kerschensteiner 
defendeu que a escola, através do cultivo da objetividade, devia transformar o jogo e a 
atividade diletante em trabalho produtivo, que permitisse colocar as competências e apti-
dões ao serviço dos valores. A educação tem de fazer a interligação entre todas as áreas 
de conhecimento e formas de atividade intelectual e manual. Kerschensteiner percebeu 
também a importância de existirem dois tempos na escola, assim como na vida: o tempo 
para a aquisição de conhecimentos teóricos e o tempo para o contacto com a realidade, 
com o mundo do trabalho e com a solidariedade social. Como vimos, a integração de tra-
balho e estudo deve iniciar-se logo após a escolaridade básica, ou seja, a partir dos 
11/12 anos, o que corresponde ao no nível 2 do QEQ. O sistema dual foi pioneiro na 
integração das duas vertentes e na conjugação de dois espaços e dois tempos na forma-
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ção do cidadão enquanto ser individual, pessoal, social e profissional.  
O desafio lançado a curto prazo é o de conseguir que todos os jovens europeus estejam 
integrados em vias de ensino secundário dos 12 aos 18 anos. Os jovens do século XXI, 
assim como os jovens de Munique no início do século XX, dificilmente encontrarão senti-
do numa escola orientada exclusivamente para o estudo, onde toda a aprendizagem se 
faz nos bancos da escola, sentados, onde não consigam relacionar o conhecimento 
transmitido com a sua experiência e realidade, onde não sintam estar a adquirir compe-
tências que possam transferir para a sua vida presente e futura. A escola tem, por isso, 
de se transformar e integrar num centro de estudo e de trabalho, com momentos de 
aprendizagem nos bancos da escola, sentados, mas também de pé, nas oficinas, labora-
tórios, bibliotecas, mediatecasg na sociedade, nas empresas, onde se participa em 
ações de empreendedorismo e trabalho, de solidariedade e voluntariado, de desporto, 
cultura e lazer.  
Parece que a melhor forma de reformular os sistemas de educação e formação passa por 
subdividir o ensino secundário em três ciclos de 2 anos, integrando, em cada um deles, 
as componentes académicas e profissionais contempladas no QEQ. Assim deveria ini-
ciar-se, no 7.º e 8.º anos de escolaridade (12-14 anos), equivalente ao nível 2 do QEQ, 
uma sensibilização para a vida ativa, a partir da aprendizagem da literacia para o empre-
go e o trabalho, levando os alunos a descobrir as suas inclinações e talentos e a analisa-
rem as possibilidades de desenvolvimento profissional futuro. Os níveis 3 e 4 do QEQ 
seriam objecto de desenvolvimento nos anos escolares seguintes (9.º e 10.º; 11.º e 12.º) 
e poderiam integrar vias de educação e formação a tempo parcial ou em alternância, 
combinando a aquisição de competências académicas na escola e competências técni-
cas e profissionais, em estágios nas empresas e organizações públicas. O ensino secun-
dário, concebido como uma «placa giratória» na vida de cada um, tem de dar a oportuni-
dade aos jovens para decidirem em função dos seus gostos e aptidões, desenvolvendo 
as competências que lhes permitam atingir o sucesso pessoal, social e profissional ao 
longo da sua vida. A educação-formação-aprendizagem implica, assim, uma diferencia-
ção positiva à medida de cada aluno, promovendo o sucesso individual de todos, através 
do acompanhamento personalizado dos percursos individuais de aprendizagem, para que 
cada um desenvolva ao máximo as suas capacidades. Para isto são necessárias, neste 
âmbito, metas de aprendizagem, que deverão ser definidas a partir do trabalho reflexivo e 
cooperativo por parte dos professores, que permitam acompanhar e ir medindo o 
percurso de educação-formação-aprendizagem de cada aluno.  
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Os desafios que se colocam decorrentes da globalização exigem romper com a separa-
ção clássica entre trabalho e educação e defender a elaboração ativa das matérias de 
ensino, no sentido de cada um desenvolver processos de atividade intelectual autónoma 
e responsável. Nas sociedades do conhecimento, toda a educação terá de integrar com-
ponentes de preparação para a vida profissional, mesmo ao nível do ensino universitário. 
É hoje urgente orientar a educação para o trabalho e preparar para a empregabilidade 
através de formações em alternância que permitam completar ou corrigir a formação ini-
cial em qualquer altura.  
A crise financeira que atravessamos é também uma crise da integração social pelo 
emprego e da sustentabilidade do estado de bem-estar. É à escola, enquanto centro 
educativo em interligação com a comunidade e com a sociedade, que cabe o papel de 
contribuir para a diminuição das injustiças económicas e sociais e oferecer janelas de 
oportunidade de sucesso e futuro a todos os jovens, independentemente do seu contexto 
sociofamiliar. O sistema dual é apontado como um exemplo devido à sua viabilidade na 
alteração das circunstâncias económicas, fonte de competências elevadas e de elevada 
produtividade e redução da desigualdade de salários. Era este o objetivo da escola de 
trabalho de Kerschensteiner há 100 anos atrás, considerando a dimensão humana do 
trabalho como fator determinante para o desenvolvimento da cidadania responsável, ativa 
e empenhada no bem comum. É através do desenvolvimento das capacidades e talentos, 
competências e aptidões de cada um que se adquirem as aprendizagens necessárias 
para a inclusão na vida ativa, sobretudo pelo trabalho, no desafio do desempenho da 
máxima qualidade possível a cada um. A chave para a resolução deste problema tem de 
ser ética e não política ou sociológica, através de uma mudança interior, ao nível das 
atitudes e mentalidades.  
A educação constitui-se, assim, como um processo sempre inacabado, que revela a cada 
um as suas possibilidades, mostra aquilo em que podem tornar-se e garante os meios 
para o desenvolvimento de cada um, numa lógica de desenvolvimento e valorização das 
várias dimensões e formas de realização humana. O futuro da Europa terá de passar por 
uma mudança ao nível do paradigma educativo. A escola, mesmo em contexto de incer-
teza e crise económica, não pode afastar-se do objetivo de levar todos os alunos a 
desenvolverem os valores morais humanos intemporais que lhes permitam viver e contri-
buir para aperfeiçoar a sociedade em que estão inseridos, beneficiando dos seus bens, 
participando nos seus custos e protegendo de forma solidária os mais frágeis. 
Cabe-nos a todos, enquanto sociedade, e a nós, em particular, enquanto educadores, 
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orientar todos os jovens na busca daquilo que têm de mais precioso dentro de si e apoiá-
los na tomada de decisões responsáveis e informadas relativamente aos seus sonhos e 
projetos para o futuro. Na sociedade de incertezas, a escola tem de tornar-se um porto 
seguro – dinâmico, ativo, adaptável, em constante desenvolvimento e diálogo com a 
sociedade – onde todos podem sempre regressar para reorientar as suas coordenadas e 
redefinir e adaptar os seus projetos de vida. É que, por mais dúvidas que surjam, o ca-
minho continuará sempre a fazer-se caminhando...  
Liliana Guimarães Gomes 
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Anexos  
Anexo I: Notícia publicada no The New York Times a 4 de dezembro de 1910, aquando da visita 
de Georg Kerschensteiner aos Estados Unidos da América.  
 
Anexo II: Índice da obra Begriff der Arbeitsschule, de acordo com a última edição de 1930.  
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